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APRESENTAÇÃO
A análise de situação de saúde constitui-se um instrumento que permite 
caracterizar, mensurar e explicar o perfil de saúde-doença de uma popula-
ção, incluindo os danos ou problemas de saúde, assim como seus determi-
nantes sociais, que facilitam a identificação de necessidades e prioridades 
em saúde. Compreende, ainda, um processo que possibilita avaliar como o 
sistema de saúde está organizado para responder às demandas de saúde, 
examinando as intervenções e os programas apropriados e a avaliação de 
seu impacto.

Desse modo, a análise de situação de saúde contribui para orientar a decisão 
dos gestores do SUS e subsidiar a definição das diretrizes, objetivos e metas 
da saúde; e, a programação assistencial na conformação das redes de 
atenção à saúde, no tocante à cobertura de serviços e capacidade instalada 
do sistema de saúde para responder as demandas.

Nessa perspectiva, a análise da situação de saúde de Maceió 2021, configu-
ra o contexto sanitário do município, contendo o perfil socioeconômico e 
demográfico, o perfil epidemiológico - com índices de natalidade, morbida-
de e mortalidade - e, o perfil assistencial, mque demonstra os indicadores 
de desempenho do SUS, no que concerne a cobertura e a organização dos 
serviços.

Enfim, a análise da situação de saúde compõe o conjunto dos instrumentos 
de gestão da Política de Saúde, tendo em vista que o diagnóstico sanitário 
e as necessidades de saúde da população são base para o planejamento do 
Sistema Único de Saúde (SUS).
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O município de Maceió está loca-
lizado no estado de Aalgoas e de 
acordo com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE, 2010) 
tinha uma população no último 
censo (2010) de 932,748 mil habi-
tantes. Atualmente, estima-se que 
Maceió possua uma população para 
o ano de 2021 de 1.082.115 habitantes 
e uma densidade demográfica de 
2.122,29hab/km² (IBGE, 2021).

ESTRUTURA POPULACIONAL

Maceió integra com outros doze 
municípios alagoanos a região 
metropolitana sendo o mais popu-
loso e capital de Alagoas. O municí-
pio representa, aproximadamente, 
31,07% da população do Estado de 
Alagoas, com uma área territorial 
total 509,32km/m² dividida em 51 
bairros, sendo esses subdivididos 
em 08 (oito) Distritos Sanitários (DS). 

Mapa 01 - Mapa do Município dde Maceió, segundo divisões político-administrativa

Estrutura demográfica
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Distribuição dos Bairros e Distritos Sanitários 
no Município de Maceió. 

Estrutura demográfica
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A densidade demográfica é uma 
medida da distribuição espacial da 
população e permite o estudo da 
concentração ou dispersão dessa 
população no espaço geográfi-
co considerado. Esse indicador é 
importante para o planejamento 
urbano e para definição de políticas 
de ocupação do território, informan-
do sobre a pressão populacional e 
as necessidades de infraestrutura 
da área.

A distribuição da densidade demo-
gráfica do município, em 2021, 
sugere que o 1º e o 5º Distritos Sani-
tários são os que apresentam maior 
adensamento populacional no 
território. Em contrapartida, o 8º e 
6º Distritos são os que congregam 
menor contingente de população 
(Tabela 01).

Estrutura demográfica
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Fonte: IBGE, SEMPLA e SMS-Maceió. Processamento e análise: CAE/DVS/SMS-Maceió. Dados sujeitos a revisão.

Tabela 01 – Distribuição de frequência da população, área territorial e densidade 
demográfica, segundo distrito sanitário e bairro do município de Maceió, 2021.

Estrutura demográfica
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No ano de 2021, estima-se que em Maceió os 1.082.115 habitantes residam 
em área urbana (Tabela 02). Nesse contexto, aproximadamente 53,5% 
representa o sexo feminino e 61,6% a faixa etária de 20 a 59 anos. 

Tabela 02 - População de Maceió 2010 e estimativa da 
população de Maceió 2021 segundo sexo e os grupos de idade.

Estrutura demográfica
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Observa-se, quanto à estrutura populacional segundo o IBGE/Censo 2010, a 
predominância de crianças em idade escolar, adultos jovens e um número 
menor de pessoas acima de 60 anos. No entanto, é importante ressaltar, que 
em anos anteriores o número de pessoas acima de 60 anos está aumen-
tando sugerindo, como tendência, que a cada década a pirâmide etária de 
Maceió se aproxime do modelo das pirâmides etárias de países desenvolvi-
dos, onde taxas de fecundidade diminuem e as populações envelhecem.

Realidade que vai exigir do sistema 
de saúde uma reorganização no 
modelo assistencial para atendi-
mento dos problemas e necessida-
des de saúde da população.

A transição demográfica pode 
provocar impactos importantes 
nas condições de saúde da popu-
lação, em decorrência do aumento 
da carga das doenças crônicas não 
transmissíveis, ocasionada pela 
expectativa de vida e pelo aumento 
da idade mediana. 

Fonte: IBGE,2010

Estrutura demográfica
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O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM)é uma medida
fundamental, concebida pela Organização das Nações Unidas (ONU), para 
avaliar a qualidade de vida e o desenvolvimento econômico de uma popu-
lação. O cálculo do IDH considera os indicadores de renda per capta, educa-
ção, saúde e expectativa de vida ao nascer.

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é um número que 
varia entre 0,000 e 1,000. Quanto mais próximo de 1,000, maior o desenvolvi-
mento humano deuma localidade (BRASIL, 2010).

PERFIL SÓCIO-ECONÔMICO

Índice de Desenvolvimento Humano 

Segundo os dados do Censo Demográfico (BRASIL, 2010), o IDHM de Maceió 
era0,567 em 2000. Já em 2010, passou para 0,702. Isso quer dizer que, naquele 
ano, o IDHMde Maceió se posicionava na faixa de Alto Desenvolvimento 
Humano.A análise dos dados da Pesquisa Nacional de Amostra por Domicí-
lio (IBGE/PNAD,2021) mostra que o IDHM de Maceió diminuiu de 0,734 em 
2020 para 0,717 em 2021,mas, a capital continuo una faixa de Alto 
Desenvolvimento Humano (Tabela 03).

A análise dos índices de desenvolvimento humano da população de Maceió, 
por raça/cor, demonstra que o IDHM da população negra, emn 2021, foi de 
0,696, posicionando ete grupo social na faixa de Médio Desenvolvimento 
Humano enquanto o IDHM da população branca foi de 0,747, o que a situa 
na faixa de Alto Desenvolvimento Humano. (IBGE/PNAD, 2021).

Fonte: Censos Demográficos (2000 e 2010)

Fonte: IBGE, 2000/2010 e BRASIL/PNAD Contínua, 2020/2021.

Tabela 03 - IDHM e seus indicadores na RM, Maceió, 2000, 2010, 2020 e 2021

Perfil Sócio-Econômico
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A desigualdade da  renda pode ser descrita pelo Índice de Ginni. Em Maceió, 
esse índice era 0,670 em 20000  e de 0,630 em 2010, segundo dados do 
CCenso Demográfico (BRASIL, 2010). Mais reeccentemente, segundo dados 
da PNAD connttínua, situou-se em 0,525 em 2020 e 0,537 em  22021 (IBGE/
PNAD, 2020; 2021). 

Em se tratando da ppoobreza, no município de Maceió, entre 20200  ee 
2021, a proporção de pessoas extremamentee  pobres (com renda domi-
ciliar per capitaa  mensal inferior a R$70,00) passou de 3,64%% para 6,91%, 
a de pessoas pobres (com rreenda domiciliar per capita mensal inferior a 
RR$ 140,00) passou de 9,56% para 14,500%% e a de pessoas vulneráveis à 
pobreza (coomm renda domiciliar per capita mensal infer riioor a R$255,00), 
de 29,64% para 37,66% (Ver gráfico 03). 

Desigualdade de renda e  pobreza

Considerando a deessagregação da população de Maceió por sexo, em 
2021, as proporções de extremamennte pobres, de pobres e de vulneráveis 
à poobbreza na população feminina de Maceió eramm  de 7,92%, d e 15,65% 
e de 38,89%, resppectivamente. Já na população masculina, essas mesmas 
proporções eram de 5,79%, de 13,24%, e de 36,29% (BRASIL/PNAD contínua, 
2021). 

Em relação à desagregação da população de Maceió por raça/cor, em 2021, 
7,39% dos negros eram extremamente pobres, 15,39% eram pobres e 39,84%, 
eram vulneráveis à pobreza. Na população branca, essas proporções eram 
de 5,95%, 12,75% e 32,94%, respectivamente (IBGE/PNAD, 2021).

Fonte: IBGE/PNAD Contínua, 2017-2021

Gráfico 03 - Evolução das Proporções de Extremamente pobres, 
pobres e vulneráveis à pobreza, Maceió - 2017-2021.

Perfil Sócio-Econômico



20 21

Em relação à educação, um indicador importante que tem sido utilizado 
como parâmetro para avaliar o acesso e a qualidade da educação básica é o 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). O Ideb foi criado em 
2007 e reúne, em um só indicador, os resultados de dois conceitos impor-
tantes para a qualidade da educação: o fluxo escolar e as médias de desem-
penho nas avaliações. O Ideb é calculado a partir dos dados sobre aprovação 
escolar, obtidos no Censo Escolar e das médias de desempenho no Saeb - 
Sistema de Avaliação da Educação Básica (INEP, 2022).

Os indicadores do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), 
divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais, 
Anísio Teixeira (INEP, 2022), apontam que Maceió vinha tendo uma evolu-
ção nos indicadores no período 2017-2019. Em 2019, observa-se que Maceió 
cresceu 0.4 pontos nos anos iniciais, saindo de 5.0 para 5.4, e, nos anos finais, 
cresceu 0.5 pontos, saindo de 3.8 para 4.3 em 2019  (Ver Tabela 04).  

Contudo, em 2021, houve uma queda no IDEB, atingindo uma média de 4,6. 
Observa-se que Maceió no referido ano não alcançou as metas projetadas 
para as séries iniciais e finais (Tabela 04).

Educação

O saneamento básico, reconhecido pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) como um direito humano, é constituído pelos serviços de abasteci-
mento de água, de esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e a 
drenagem das águas pluviais urbanas. Tais serviços destinam-se à promoção 
da saúde e da qualidade de vida das pessoas, sendo primordiais na preven-
ção de doenças, como também na consequente otimização dos recursos 
destinados ao atendimento das necessidades da população.  

Os dados divulgados pela PNAD/IBGE (2019) mostram os seguintes índices 
concernentes ao saneamento em Maceió: 48,2% de domicílios com esgota-
mento sanitário adequado (do tipo rede geral e fossa séptica), 57,1% de domi-
cílios urbanos em vias públicas arborizadas e 32,7% de domicílios urbanos 
em vias públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, 
pavimentação e meio-fio). Em comparação com outras cidades do Brasil, a 

Saneamento básico 
Fonte: INEP/IDEB, 2022

Tabela 04 – Indicadores do IDEB, Maceió, 2017-2021.

Perfil Sócio-Econômico
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posição de Maceió é 2.362 de 5.570 (para esgotamento sanitário), 3.844 de 
5.570 (referente à arborização) e 1.076 de 5.570 (relativo à urbanização de vias 
públicas).

Ainda em relação ao saneamento básico, observa-se uma melhora no acesso 
da população aos serviços de abastecimento de água, que em 2021 atingiu 
91,45% da população, segundo dados do Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento do Ministério do Desenvolvimento Regional (SNIS, 2022).  

Violência 

A violência configura-se em vários aspectos no contexto urbano no Brasil. 
Nesse sentido, o perfil típico da maior parte das vítimas permanece o 
mesmo: homens, jovens, negros e de baixa escolaridade, conforme dados do 
Atlas da Violência no Brasil, divulgado pelo IPEA (2021), e do Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública (FBSP). Tais fontes registram Alagoas como um dos 
Estados mais violentos do país, que inclui os homicídios de negros (76,2%) 
e jovens (54,3%), com idade entre 18 e 24 anos, no ano de 2019. Apesar de os 
dados indicarem Alagoas como a unidade da federação que mais reduziu 
a taxa de homicídios no Brasil, no comparativo entre 2011 e 2019, a taxa de 
mortes no segmento juvenil ainda é a mais alta no país.

A capital alagoana apresenta uma realidade não diferente, uma vez que o 
Núcleo de Estatística e Análise Criminal da Secretaria de Segurança Pública 
do Estado (NEAC/SSPAL, 2021) registra uma estatística, onde 64% dos Crimes 
Violentos Letais e Intencionais (CVLI) ocorridos em Maceió atingem a faixa 
etária entre 18 e 29 anos. Os crimes evidenciados nas estatísticas represen-
tam homicídio doloso, roubo seguido de morte (latrocínio), lesão corpo-
ral com resultado morte, resistência com resultado morte e outros crimes 
violentos contra a pessoa que resultam em morte. No período de 2019 a 2021, 
Maceió apresentou uma leve redução quanto aos números destas ocorrên-
cias, totalizando 347 CVLI’s em 2019, 405 em 2020 e 330 em 2021. 

Segundo o Boletim do NEAC/SSPAL (2021), 72% das vítimas eram pessoas 
negras (pretos e pardos) e os bairros que registraram maior índice de violên-
cia em Maceió foram: Benedito Bentes, Jacintinho, Cidade Universitária, 
Clima Bom, Tabuleiro, Vergel do Lago, Feitosa e Trapiche. Tais bairros apre-
sentam um grande contingente populacional, condições precárias da popu-
lação, em se tratando de saneamento básico, habitação, segurança e renda, 
e, ainda dispõem de poucos equipamentos públicos - escolas, unidades de 
saúde e espaços de lazer - necessários para garantir a melhoria da qualidade 
de vida e, consequentemente, uma população saudável. 

Perfil Sócio-Econômico
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NATALIDADE 

Refere-se ao número de nascidos vivos na população residente em determi-
nado espaço geográfico, no ano considerado. Expressa a intensidade com 
a qual a natalidade atua sobre uma determinada população. É influenciada 
pela estrutura da população, quanto à idade e ao sexo.  

O nascimento é um dos eventos vitais e seu monitoramento pode contribuir 
para o conhecimento da situação de saúde de uma população, pois permite 
a construção de indicadores que subsidiam o planejamento, a gestão e a 
avaliação de programas e ações de vigilância e atenção à saúde na área da 
saúde materno-infantil. 

Em Maceió, no período de 2017 a 2021, foram notificados no Sistema de Infor-
mação de Nascidos Vivos (SINASC) um total de 71.427 nascidos vivos, dos 
quais 36.464 (51,1%) atinente ao sexo masculino e 34.941 (48,9%) do sexo femi-
nino, correspondendo uma média de 14.289 nascidos vivos por ano. 
Taxa bruta de natalidade 

Taxa bruta de natalidade

A pandemia da COVID-19 levou a um declínio na taxa de natalidade em 2021. 
Enquanto em 2019, houve uma taxa de bruta de 13,8 nascidos vivos/1000 
habitantes, em 2021, a taxa passou para 12,6 nascidos vivos/1.000 habitantes 
representando uma redução de 9,0%.A Taxa Bruta de Natalidade (TBN) do 
município de Maceió segue uma tendência alta de queda (R² 0,843). O ano 
de 2021apresentou a menor taxa em todo período analisado (12,6 Nascidos 
Vivos/ 1.000 habitantes) Ver Gráfico 04.

Fonte: SINASC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações. Casos notificados no SINASC até 31/10/2022.

Gráfico 04 – Taxa Bruta de Natalidade dos nascidos vivos de mães
residentes no município de Maceió, 2017 a 2021.

Natalidade
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Tipo de parto 

Em 2021 foi registrada a menor proporção de partos cesáreos (PC), dos 
últimos cinco anos, passando de 61,6% em 2017, para um percentual de 58,0% 
em 2021 (Gráfico 05).  

A Organização Mundial de Saúde (OMS) preconiza que o total de parto cesá-
reos em relação ao número total de partos realizados em um serviço de 
saúde seja de 10% e 15%, sendo necessárias novas estratégias, com políticas 
de estímulo e humanização do parto normal para conter esta situação. 

Nos últimos cinco anos os Distritos Sanitários que registraram a menor TBN 
foram o 1º e 4º Distritos (Tabela 05). 

Fonte: SINASC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações. Casos notificados no SINASC até 31/10/2022.

Fonte: SINASC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações. Casos notificados no SINASC até 31/10/2022.

Tabela 05 - Taxa Bruta de Natalidade dos nascidos vivos residentes no
município de Maceió, segundo Distrito Sanitário, 2017 a 2021.

Gráfico 05 - Proporção de nascidos vivos, segundo 
tipo de parto de mães residentes de Maceió, 2017 a 2021.

Natalidade
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Os Distritos Sanitários que apresentaram as maiores frequências acumula-
da de cesáreas foram 1º e o 3º (76,8% e 68,7% respectivamente), como indica 
o Gráfico 06.

Baixo peso ao nascer 

O Baixo Peso ao Nascer (BPN) 
pode ser considerando marcador 
do estado de saúde e das chances 
de sobrevivência das crianças nos 
primeiros dias e durante todo o 
primeiro ano de vida. 

A Organização Mundial de Saúde 
estabelece um parâmetro, que 
nascidos vivos apresentem peso ao 
nascer acima de 2.500g, por está 
relacionado com o desenvolvimento
fetal e a condição de saúde do RN. 
Quanto menor o peso ao nascer, 
maior a probabilidade de morte 
precoce. 

Fonte: SINASC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações. Casos notificados no SINASC até 31/10/2022.

Gráfico 06 - Proporção de nascidos vivos segundo tipo de parto por
distrito sanitário de mães residentes de Maceió, 2017 a 2021.

Natalidade
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Em Maceió, no período analisado, percebe-se que aproximadamente 11,0% 
do total de nascidos vivos foram prematuros (menos de 37 semanas de 
gestação). Observa-se que, em 2020, foi registrada a maior proporção de 
prematuridade correspondendo a 11,5% (Tabela 06).

Prematuridade 

A mortalidade e a morbidade neonatal são maiores entre os neonatos 
prematuros. Além disso, a situação econômica da mãe, associada a esses 
nascimentos é significativa, na medida em que o parto prematuro demanda 
assistência e cuidados de maior nível de complexidade, especialmente em 
relação ao neonato, por isso a duração da gestação é uma variável importan-
te que permite aferir a prematuridade dos nascimentos. 

Em Maceió, no período analisado, observou-se que aproximadamente 8% do 
total de nascidos vivos apresentam BPN. No entanto, ao analisar os nascidos 
vivos com baixo peso ao nascer segundo Distrito Sanitário, percebe-se que, o 
3º, 1ºe 4º Distritos Sanitários apresentaram as maiores proporções de recém-
-nascidos vivos com BPN nos últimos cinco anos (Gráfico 07). 

Fonte: SINASC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações. Casos notificados no SINASC até 31/10/2022

Fonte: SINASC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações. Casos notificados no SINASC até 31/10/2022.

Gráfico 07 - Proporção de nascidos vivos, segundo peso ao nascer e
distritos sanitários de mães residentes no município de Maceió, 2017 a 2021.

Tabela 06 - Proporção de nascidos vivos, segundo idade gestacional
de mães residentes no município de Maceió, 2017 a 2021.

Natalidade
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Consulta pré-natal 

O número de consultas realizadas durante o pré-natal está diretamente 
relacionado à melhores indicadores de saúde materno-infantil, pois permite 
a detecção e o tratamento oportuno de afecções, além de reduzir os fatores 
de risco que trazem complicações para a saúde da mulher e do bebê. A 
normatização do Ministério da Saúde preconiza, como pré-natal adequado, 
à realização de sete ou mais consultas, quanto maior o número de consultas 
pré-natais, maior será a garantia de uma gestação e parto seguro. 

No município de Maceió, no período analisado, demonstra uma média 
aproximada de 45,2% das gestantes realizaram menos de sete consultas de 
pré-natal. No entanto, existe um aumento, em 2019, de mães que realizaram 
sete ou mais consultas de pré-natal durante a gestação (Gráfico 08).

O 1º Distrito Sanitário apresentou maior proporção de mães que realizaram 
sete ou mais consultas de pré-natal (73,9%),enquanto o 7º e 2º Distritos Sani-
tários apresentaram a menor proporção (Tabela 07).

Fonte: SINASC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações. Casos notificados no SINASC até 31/10/2022.

Fonte: SINASC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações. Casos notificados no SINASC até 31/10/2022.

Gráfico 08 – Proporção de nascidos vivos segundo número de consultas de 
pré-natal de mães residentes no município de Maceió, 2017 a 2021.

Tabela 07 - Distribuição proporcional acumulada de NV segundo número 
consultas prénatale distritos sanitários de mães residentes no município 
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Mães adolescentes 

A gravidez na adolescência é fator de 
risco para agravos à saúde materna 
e, também, de complicações perina-
tais, tais como: baixo ganho de peso 
materno, desproporção cefalopélvi-
ca, pré-eclâmpsia, prematuridade, 
baixo peso ao nascer. 

Analisando o período 2017-2021, 
observa-se que o município apre-
sentou uma redução de mães 
adolescentes. Nesse contexto, em 
2021, verifica-se a menor proporção 
para período de gestantes adoles-
centes de 10 a 19 anos (15,8%), confor-
me gráfico 09.

Escolaridade 

Considerando a frequência acumulada para o período e analisando o número 
de anos de estudos da mãe, foi possível observar uma maior proporção de 
mães com 08 a 11 anos de estudo (56,0%) Ver Tabela 08.

Fonte: SINASC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações. Casos notificados no SINASC até 31/10/2022.

Fonte: SINASC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações. Casos notificados no SINASC até 31/10/2022.

Gráfico 09 – Distribuição proporcional de nascidos vivos segundo faixa etá-
ria materna, residentes no município de Maceió, 2017– 2021.

Tabela 08 - Distribuição Proporção de nascidos vivos, segundo escolaridade 
materna demães residentes no município de Maceió, 2017 – 2021.
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Anomalias congênitas 

As anomalias congênitas podem ser definidas como “todo defeito na 
constituição de algum órgão ou conjunto de órgãos que determine uma 
anomalia morfológica estrutural presente no nascimento devido à causa 
genética ambiental ou mista” e podem ser identificadas antes, durante ou 
mesmo depois do nascimento. As anomalias congênitas constituem 
importante causa de morbimortalidade infantil (WHO, 2020). 

É utilizado internacionalmente para a classificação das anomalias 
congênitas as categorias Q00 a Q99, que consistem em um conjunto 
de diagnósticos de anomalias congênitas estruturais. 

A notificação de nascidos vivos com anomalias congênitas é feita no Sistema 
de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc), o preenchimento se dar no 
campo 6 e 41 da Declaração de Nascidos Vivos (DNV), os dados obtidos a 
partir da DNV são essenciais para a produção de estatísticas vitais e 
epidemiológicas, viabilizando o monitoramento dos nascidos vivos e das 
características do pré-natal, da gestação e do parto, colaborando assim para 
o conhecimento da situação de saúde materno-infantil da população. 

Em relação às anomalias congênitas, em Maceió, considerando a frequên-
cia acumulada para o período, observa-se que as maiores proporções de 
malformações presentes no nascimento foram: polidactilia não especificada 
(19,0%), e Hipospádia não especificada (5,4%).Na Tabela 09, observam-se as 
prevalências das dez principais malformações congênitas, Deformidades e 
Anomalias Cromossômicas mais frequentes descritas no período.  

Fonte: SINASC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações. Casos notificados no SINASC até 31/10/2022.

Tabela 09 – Distribuição absoluta e proporcional de nascidos vivos com 
Malformações congênitas,Deformidades e Anomalias Cromossômicas de 

mães residentes no município. Maceió, 2017 - 2021.
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DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS 

A análise da situação das principais doenças de notificação compulsória no 
Município de Maceió tem como base as informações obtidas no Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN), de acordo com a Portaria 
GM/MS Nº 264, de 17 de fevereiro de 2020. Desse modo, o conhecimento 
do perfil de adoecimento da população deve subsidiar as áreas técnicas e 
equipes gestoras na tomada de decisões.  

Em Maceió, no período acumulado 2017-2021, foram confirmados 80.705 
agravos. Nesse contexto, a maior concentração de registros foi por Aten-
dimento Antirrábico (28,4%), Acidente por Animais Peçonhentos (29,7%) e 
Dengues (12,1%), conforme se visualiza na Tabela 10.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Tabela 10 - Distribuição absoluta e proporcional de casos compulsórios con-
firmados, segundo ano, residentes no município de Maceió, 2017 a 2021.
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DENGUE 

Dengue é uma doença viral transmitida por mosquito (Aedes aegypti) de 
mais rápida propagação. A dengue contribui com significativa carga de 
doença, com importante impacto econômico e social nas populações de 
áreas endêmicas. É uma doença que afeta todos os níveis sociais, no entanto, 
o impacto pode ser maior nas populações mais pobres que vivem em áreas 
com abastecimento de água inadequado, infraestrutura precária e onde as 
condições de saúde são mais favoráveis para a multiplicação do seu princi-
pal vetor. 

A vigilância teve atuar de maneira intensa, especialmente nos períodos de 
baixa transmissão, visando manter o alerta sobre a doença, detectar preco-
cemente as alterações no padrão e intervir oportunamente no controle. 
Entre 2017 e 2021, foram confirmados 9.742 casos de dengue no município 
de Maceió. Em 2019 foram registrados 309 casos de internações por dengue, 
sendo considerado, até o momento, o ano de maior endemia da doença em 
Maceió (Tabela 11). 

O Gráfico 10 apresenta a incidência de dengue por 100 mil habitantes, 
entre 2017 a 2021. A maior incidência do período foi verificada em 2019 
(408,02/100mil hab.), com uma redução no ano seguinte. No entanto, obser-
va-se um aumento significativo do coeficiente de incidência em 2021. 

De acordo com parâmetros estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde (2017) o indicador de incidência pode ser categorizado em:  

Alta incidência: Coeficiente de incidência ≥ 300 casos por
100 mil habitantes.
 
Média incidência: municípios com coeficiente de incidênci
 ≥ 100 e <300 casos por 100 mil habitantes. 
 
Baixa incidência:< 100 casos por 100 mil habitantes.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022

Tabela 11 – Distribuição de casos notificados e internados por dengue,
segundo ano, residentes no município de Maceió, 2017 a 2021.
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O Mapa 03 apresenta a  a incidência média de dengue por 1.000 mil 
habitantes do total de casos confirmados seguunndo Bairro de residência 
no período de 20177  a 2021. Observa-se a maior concentração no bairro do 
Centro (8,4/1.000 mil hab.) e Bom  Parto (6,9/1.000 mil hab.).

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Gráfico 10 - Coeficiente de Incidência (por/100 mil hab.) de dengue,
residentes no município de Maceió, 2017-2021.

Mapa 03 – Coeficiente de Incidência (casos/1000 mil hab.) do total de
casos confirmados de dengue, segundo Bairros, residentes no

município de Maceió, 2017 a 2021.
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A Tabela 12 apresenta a distribuição da taxa de incidência, segundo 
Distrito Sanitário. Observa-se que 2º DS apresentou as maiores incidências 
ao longo dos anos, com exceção do ano de 2019, onde o 4º DS apresentou a 
maior incidência.

Quanto à classificação de Dengue, entre 2017 a 2021, foram confirmados 
33 casos de dengue grave e 609 casos de dengue com sinais de alarme, 
com destaque para o ano de 2019 (Tabela 13). Vale destacar que, a partir do 
ano 2014, são considerados como grave apenas os casos com classificação 
final dengue grave. Dessa forma, essa classificação é mais específica que a 
considerada anteriormente e, portanto, os dados não são mais comparados 
com os anteriores.

Analisando o coeficiente de incidência médio para o período, por faixa 
etária, verificou-se o predomínio dos casos de dengue com sinais de 
alarme para idades entre 10 a 19 anos (Gráfico 11).

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabu lados em 21/1 1/2022.

Tabela 12 – Taxa de Incidência (casos/1.000 mil hab.) de dengue, segundo 
distrito, residentes no município de Maceió, 2017 a 2021.

Tabela 13 – Distribuição de casos de dengue, por classificação, grave e
dengue com sinais de alarme, segundo ano, residentes no

município de Maceió, 2017 – 2021.
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Nos casos de dengue grave, a análise do coeficiente de inciddêência médio 
para o período por faixa etária deemonstra que há predomínio dos casos 
para  idades entre 5 a 14 anos, sendo em 2019, a incciidência  (Gráfico 12).

Entre 2017 a 2021, foram confirmados quatro óbitos por dengue no município 
de Maceió. O ano de 2021 concentrou a maior parte dos óbitos em compara-
ção aos anos anteriores.  Com relação à faixa etária, nota-se predomínio de 
óbitos entre pessoas com idades entre 20 a 29 anos (Tabela 14).

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Gráfico 12 - Incidência (casos/100 mil hab.) dos casos de dengue grave, 
segundo faixa etária, residentes no município de Maceió, 2017-2021.

Gráfico 11 - Incidência (casos/100 mil hab.) dos casos de dengue com sinais de 
alarme, segundo faixa etária, residentes no município de Maceió, 2017-2021.
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FEBRE CHIKUNGUNYA 

O CHIKV pode ser transmitido entre dois ciclos distintos: um urbano e outro 
silvestre. No silvestre, o vírus circula de forma enzoótica entre espécies de 
mosquitos Aedes (Ae. Africanus, Ae. Furcifer, entre outros) e primatas não 
humanos; no ambiente urbano, a transmissão do CHIKV é mantida pelo Ae. 
Aegypti e Ae. Albopictus, vetores antropofílicos capazes de manter a 
circulação do vírus entre humanos-mosquito-humanos. 

A transmissão vetorial, também foi comprovada a transmissão vertical do 
CHIKV, que pode ocorrer a partir de gestantes que apresentaram viremia no 
período intra-parto. Geralmente, os neonatais infectados nascem 
assintomáticos, surgindo às manifestações clínicas dois a três dias após, 
com cerca de 50% apresentando quadro clínico grave. 

No Brasil, a circulação autóctone ocorreu a partir de 2014, nas cidades de 
Oiapoque/AP e Feira de Santana/BA. Em 2015, as áreas de transmissão se 
expandiram e, atualmente, 25 das 27 unidades federativas possuem 
circulação autóctone (BRASIL, 2017). 

Foram analisados os casos notificados ao SINAN, residentes no município de 
Maceió entre o período 2017 a 2021. Portanto, em Maceió, no ano de 2017 a 
2021 foram registrados 1.150 de casos suspeito de febre chikungunya, corres-
pondendo uma taxa de incidência média de 22,4 casos/ 100 mil habitantes. 

Em 2019, observa-se que foi o maior ano de registro de casos suspeitos de 
febre chikungunya, com taxa de incidência de 43,13 casos/100 mil habitantes 
(Tabela 15). 

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Tabela 14 – Distribuição de óbitos por dengue, segundo ano e faixa etária,
residentes no município de Maceió, 2017 – 2021.
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ESQUISTOSSOMOSE 

A esquistossomose mansônica é uma doença infecciosa parasitária, causada 
por um trematódeo (schistosoma mansoni). No Brasil, a Esquistossomose 
é conhecida popularmente como “xistose”, “barriga d’água” e “doença dos 
caramujos”, vive na corrente sanguínea do hospedeiro definitivo, cuja evolu-
ção clínica pode variar desde formas assintomáticas até as extremamente 
graves. O homem é o principal reservatório. 

No período de 2017 a 2021, foram confirmados 44 casos graves da doença. A 
análise da frequência acumulada do período demonstra maior ocorrência 
do evento para o sexo masculino (54,5%), faixa etária acima de 50 anos e raça/
cor parda (61,4%). É importante alertar que, aproximadamente, 86,4% dos 
casos registrados evoluíram para óbito (Tabela 16).

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Tabela 15 – Distribuição de casos prováveis de febre chikungunya,
residentes no município de Maceió, 2017 – 2021.

Tabela 16 - Distribuição de casos graves de esquistossomose,
residentes no município de Maceió, 2017 a 2021.
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Hanseníase

Coeficiente de detecção anual 
de casos novos de Hanseníase 

A hanseníase é uma doença crônica, 
infectocontagiosa, cujo agente 
etiológico é o Mycobacterium leprae. 
A magnitude e o alto poder inca-
pacitante mantêm a doença como 
um problema de saúde pública. No 
Brasil, em 2021, foram notificados 
18.318 casos novos de hanseníase, 
perfazendo uma taxa de detecção 
de 8,6/100 mil habitantes (SVS/MS, 
2021). 

A hanseníase faz parte da Lista Nacio-
nal de Notificação Compulsória de 

doenças (Portaria de Consolidação 
MS/GM nº 4, de 28 de setembro de 
2017), e, portanto, é obrigatório que 
os profissionais de saúde reportem 
os casos do agravo no Sinan. 

No período de 2017 a 2021, foram 
diagnosticados 401 casos novos de 
hanseníase no município de Maceió, 
o que equivale a uma taxa média 
de detecção de 7,6 casos novos para 
cada 100 mil habitantes. Em 2021, a 
taxa de detecção de casos novos de 
hanseníase na população geral foi 
de 5,6 por 100 mil habitantes. As 
diferenças nas taxas de detecção 
entre homens e mulheres apontam 
para a necessidade de estratégias 
diferenciadas (Gráfico14).

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Gráfico 13–Taxa de Incidência (casos/100 mil hab.) de esquistossomose,
residentes no município de Maceió, 2017– 2021.

Gráfico 14 - Taxa de detecção de casos novos de hanseníase 
(por 100 mil hab.) segundo ano e sexo, residentes no

município de Maceió, 2017 - 2021).
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No período analisaado, observou-se que a taxa média de detteecção por 
100 mil habitantes na população mmasculina foi maior que na população 
feminnina, entre as faixas etárias menor de 15 anos e  aacima de 60 anos 
(Gráfico 15).

Avaliando-se a variável raça/cor autodeclarada no período de 2017 a 2021 , 
observa se que a maior frequência ddeclarada foi à raça/cor parda (63,8%). 
Assimm, considerando-se definição de população negra como o conjun-
to de pretos e pardos, obse errva-se uma detecção mais elevada (76,6%) da 
doença neste grupo populacional em comparação aos outros (Gráfico 16).

As maiores frequências entre os casos novos de hanseníase encontram-se 
nos menores níveis de escolaridades das notificações realizadas entre 2017 
a 2021. Ao analisar a diferença entre os sexos de acordo com escolaridade, 
os casos com ensino superior, houve predomínio do sexo masculino, com 
percentual de (20,8%), já no sexo feminino o nível de escolaridade foi mais 
frequente no ensino médio incompleto (Gráfico17). Vale ressaltar a impor-
tância dessa informação para o planejamento das atividades, principalmen-
te nos aspectos relacionados à educação em saúde e principalmente na 
abordagem de autocuidado.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Gráfico 15 - Taxa média de detecção de casos novos de 
hanseníase (por 100 mil hab.) segundo sexo, e faixa etária, 

residentes no município de Maceió, 2017-2021.

Gráfico 16 –Proporção de casos novos de hanseníase, segundo raça/cor, 
residentes no município de Maceió, 2017– 2021.
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Percentual de Abandono dos Casos Notificados de Hanseníase

De acordo com o Guia de Vigilância Epidemiológico (200220), os
parâmetros considerados para o percennttual de abandono de casos 
notificados de haannseníase são: bom < 10%, regular entre 10 e 24,,99%
e precário ≥ 25%.

A distribuição de casos de hanseníase em abandono de tratamento, entre 
os anos de 2017 e 2021, permite afirmmar que esse índice veio reduzindo 
significativamente, porém, o ano de 2020 teve um aummee com percentual 
(12,3%) considerado u umm abandono regular (Gráfico 18).

Em relação à propoorrção de cura de hanseníase por Distrito Saniittário, 
no período de 2017 a 2021, observa-se qque o 3º DS apresentou a maior 
proporção  dde cura (100,00%), seguida pelo 4º D 88,100%), enquanto a 
menor proporção de cura ffoi observada no 2º Distrito Sanitário (72,84 %). 
(Ver tabela 17).

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Gráfico 17– Proporção de casos novos de hanseníase, segundo escolaridade
e sexo, residentes nomunicípio de Maceió, 2017– 2021.

Gráfico 18 - Proporção de casos de hanseníase em abandono de tratamento entre 
os casos novos diagnosticados, residentes no município de Maceió, 2017 - 2021.
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Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Tabela 17 - Distribuição absoluta e relativa de detecção de casos e cura de hanseníase 
segundo distrito sanitário, residentes no município de Maceió, 2017 – 2021
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A tuberculose ainda continua sendo 
um problema de saúde pública 
global. Doença infecciosa e transmis-
sível, causada pelo Mycobacterium 
tuberculosis, que afeta prioritaria-
mente os pulmões, embora possa 
acometer outros órgãos e sistemas. 
Trata-se de uma doença curável em 
praticamente todos os casos sensí-
veis aos medicamentos antituber-
culose, desde que obedecidos os 
princípios básicos da terapia medi-
camentosa (associação medicamen-
tosa adequada, doses corretas e uso 
por tempo suficiente) e a correta 
operacionalização do tratamento 
(BRASIL, 2020). 

A incidência de tuberculose é maior 
em áreas de grande concentração 
populacional e precárias condições 
socioeconômi cas e sanitárias. A 
distribuição da doença é mundial, 
sendo a tuberculose considerada a 
doença infecciosa que mais mata no 
mundo, superando mortes causa-
das pela AIDS e malária. De acordo 
com a SVS/MS, observa-se que, no 
Brasil, em 2021, foram registrados 
68.271 casos novos de TB, equivalen-
te a um coeficiente de incidência de 
32,0 casos por 100 mil habitantes.

TUBERCULOSE 

Coeficiente de incidência de tuberculose

Em Maceió, no período de 2017 a 2021, foram registrados 2.407 casos novos de 
tuberculose, perfazendo um coeficiente médio de incidência de 45,7/100.000 
habitantes. Embora tenha sido observada uma tendência de queda mode-
rada no período analisado, no entanto, o município encontra-se acima da 
média nacional. Em 2020, por ocasião da pandemia pela Covid-19, observou-
-se uma queda acentuada da incidência em comparação ao ano anterior 
passando de 45,6/100 mil habitantes em 2019, para 40,1/100 mil habitantes 
em 2020 (Gráfico 19).Verifica-se, no mesmo gráfico, que o sexo masculino 
apresentou os maiores coeficientes de incidência na série histórica. 

Compreender os indicadores epidemiológicos da tuberculose é condições 
necessárias para ação de planejamento que vise o controle da doença nas 
diferentes regiões. Esse indicador pode sofrer influência de fatores relacio-
nados à melhoria das ações de controle da tuberculose como a detecção de 
casos. 
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No período de 2017 a 2021, observa-se que o percentual de cura de casos de 
Tuberculose Pulmonar Bacilífera obteve uma prevalência de queda. Quanto 
ao abandono, nota-se uma tendência de redução, no período entre 2017 a 
2021, indicando melhoras na série histórica, com exceção de 2020 (Gráfico 
20). Devido à situação de pandemia pela covid-19, algumas alterações 
importantes nos indicadores epidemiológicos foram observadas. 

É importante ressaltar, a necessidade de intensificação das ações voltadas 
ao aumento da proporção de cura para os pacientes diagnosticados com 
tuberculose, visto que essa é uma das principais estratégias para redução 
da morbimortalidade. A OMS preconiza que o percentual de cura seja de, 
pelo menos, 90%, e de abandono, menor que 5% (BRASIL, 2021).  

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Gráfico 19 - Coeficiente de incidência de casos novos de tuberculose
(por 100 mil habitantes), residentes no município de Maceió, 2017 –2021.

Gráfico 20 - Proporção de cura e abandono de casos
novos de tuberculose pulmonares bacilífera, residentes no

município de Maceió, 2017 – 2021.
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SÍFILIS ADQUIRIDA 

A Portaria nº 2.472, 2010, incluiu a Sífilis Adquirida na Lista de Notificação 
Compulsória (LNC). É uma infecção sexualmente transmissível (IST) exclusi-
va de humanos, causada pelo Treponema pallidum. Pode apresentar uma 
variedade de manifestações clínicas e diferentes estágios (sífilis primária, 
secundária, latente e terciária).Nas fases primária e secundária da infecção, 
a possibilidade de transmissão é maior. A sífilis pode ser transmitida através 
da relação sexual com uma pessoa infectada sem preservativo ou pode ser 
transmitida a crianças durante a gravidez ou o parto. O uso correto e regular 
de preservativos é uma medida importante para prevenção. Ressalta-se que 
a sífilis não confere imunidade permanente, o que significa que mesmo 
após o tratamento adequado, a doença pode reaparecer toda vez que você 
entrar em contato com o patógeno (T. pallidum). 

Foram notificados no Sinan 6.412 casos de sífilis adquirida, em Maceió no 
período  de 2017 e 2021, onde verifica-se uma redução fraca da taxa de 
detecção (Gráfico 21).

O declínio pode transcorrer de uma subnotificação dos casos no Sinan, 
devido à mobilização local dos profissionais de saúde causada pela pande-
mia de covid-19. 

O Gráfico 22 apresenta proporção de sífilis adquirida em homens e mulhe-
res. Segundo a série histórica de casos de sífilis, observa-se que em 2017 a 
maior proporção foi no sexo feminino, mudando esse comportamento nos 
anos posteriores com maiores proporções no sexo masculino.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Gráfico 21 – Taxa de detecção de sífilis adquirida, segundo ano de
diagnóstico, residentes no município de Maceió, 2017 – 2021.
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O Gráfico 23 apresenta as taxas de detecção de sífilis adquirida, segundo 
faixa etária, no período de 2017 a 2021. Observa-se que a população mais 
afetada pela sífilis adquirida está entre a faixa etária de 20 a 29 anos.  

O preenchimento da informação raça/cor tem um percentual elevado para 
a informação ignorada. A notificação de indivíduo de raça/cor parda foi à 
maior parte (Gráfico 24).

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Gráfico 22 – Proporção de sífilis adquirida, segundo sexo,
residentes no município de Maceió, 2017 – 2021.

Gráfico 23 – Taxa de detecção de sífilis adquirida, segundo
faixa etária, residentes no município de Maceió, 2017 – 2021.

Gráfico 24 – Distribuição proporcional de casos de sífilis adquirida, 
segundo raça/cor, residentes no município de Maceió, 2017 – 2021.
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SÍFILIS EM GESTANTES 

No período de 2017 a 2021, foram notificados no Sinan 1.887 casos de sífilis 
em gestante. Pode-se visualizar no gráfico 23, que a taxa de detecção de 
sífilis em gestantes teve um aumento significativo, com incremento de 
78,5%,apresentando uma taxa de detecção acima da média nacional (27,1 
casos/1.000 nascidos vivos).

Ao analisar a idade gestacional dos casos de sífilis entre as gestantes obser-
vou-se que, em 2019 e 2021, a maior proporção de mulheres foi diagnosticada 
no terceiro trimestre, 45,3% e 45,1%, respectivamente. Ressalta-se que vem 
ocorrendo um decréscimo no preenchimento dessa informação nas fichas 
de notificação: a “idade gestacional ignorada”, que era preenchida em 4,1% 
dos casos notificados em 2017, reduziu para 2,5% no ano de 2021 (Gráfico 26).

Quanto à notificação por raça/cor, identificou-se que, das mulheres grávi-
das com sífilis a maior parte eram pardas. Observa-se um aumento do não 
preenchimento da variável raça/cor, cuja proporção de “ignorados” passou 
de 4,9% em 2017, para 12,3% em 2021 (Gráfico 27). 

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Gráfico 26 – Idade gestacional no momento do diagnóstico de sífilis em gestante, 
segundo  ano, residentes no município de Maceió, 2017 – 2021.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Gráfico 25 – Taxa de detecção de sífilis em gestante, segundo ano, 
residentes no município de Maceió, 2017 – 2021.
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SÍFILIS CONGÊNITA 

Segundo o guia da vigilância epidemiológica, todas as pessoas sexualmente 
ativas devem realizar o teste para diagnóstico da sífilis, principalmente as 
gestantes, pois a sífilis congênita pode causar aborto, má formação do feto 
e/ou morte ao nascer. O teste deve ser feito na 1ª consulta do pré-natal, no 
3º trimestre da gestação e no momento do parto (independentemente de 
exames anteriores). O cuidado também deve ser especial durante o parto 
para evitar sequelas no bebê, como cegueira, surdez e deficiência mental 
(BRASIL, 2019). 

A sífilis congênita é um agravo 100% evitável, desde que a gestante seja 
identificada e as medidas recomendadas sejam tomadas.  

Em Maceió, 2017 a 2021 foram registrados no Sinan 986 casos de sífilis 
congênita em menores de um ano de idade. Nota-se um aumento de 
36,4% entre 2017 a 2021. Em 2021, observou-se a maior taxa de incidência de 
16,5/1.000NV. Maceió apresentou taxas superiores à média nacional em 2021, 
contida no Boletim Epidemiológico Sífilis número especial/ out. 2022, que foi 
de, aproximadamente, 9,9/1.000 nascidos vivos (BRASIL, 2022). Além disso, 
não existe tendência significativa de redução desse indicador para período 
analisado (Gráfico 28).

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Gráfico 27 – Distribuição proporcional de casos de sífilis em gestante, segundo
raça/cor, residentes no município de Maceió, 2017 – 2021.

Gráfico 28 - Taxa de incidência de sífilis congênita em menores de um
ano de idade (por 1000 nascidos vivos) segundo ano de diagnóstico,

residentes no município de Maceió, 2017-2021.
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Com relação à evolução dos caoss, nota-se uam redução do percentual de 
desfechos desfavoráveis ao longo dos cinco anos, representando 1,8% do 
total dos casos. Em 2019, do total de casos, 3,9% apresentou desfecho 
desfavorável, dos quais foram classificados como óbitos por sífilis congênita. 
Também houve um aumento na falta de preenchimento dos casos 
notificados, cuja proporção de “ignorados” passou de 1,2 em 2017, para 41,6% 
em 2021 (Gráfico 29).

Os maiores percentuais de casos acumulados de sífilis congênita em Maceió, 
no período de 2017 a 2021, ocorreram em crianças cujas mães tinham entre 
20 a 34 anos de idade (57,9%), seguidas daquelas entre 15 a 19 anos (25,9%), 
conforme indica a tabela 18. 

Quanto à escolaridade materna, observou-se que a maior proporção dos 
casos detectados de sífilis congênita foi de mães com menor escolaridade. 
No entanto, ainda existe um elevado percentual (26,8%) de informação 
classificada como ignorada (Tabela 18).

Em relação ao acesso ao pré-natal, 63,3% das mães de crianças com sífilis 
congênita fizeram pré-natal, enquanto 13,8% não o fizeram e 23,0% apresen-
taram essa informação ignorada. Em relação ao momento do diagnóstico, 
40,5% tiveram diagnóstico de sífilis durante o pré-natal e 33,4% no momento 
do parto/curetagem.  

Com relação ao esquema de tratamento da gestante, apenas 2,1% recebe-
ram o tratamento adequado, 45,1% esquema inadequado e 26,8%, não 
realizaram o tratamento, (Tabela 18).

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Gráfico 29 - Distribuição proporcional de sífilis congênita por tipo de
desfecho desfavorável, segundo ano de diagnóstico, 

residentes no município de Maceió, 2017-2021.
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Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Tabela 18 – Distribuição absoluta e relativa de casos de sífilis congênita 
segundo variáveis selecionadas por anos de diagnóstico, residentes no 

município de Maceió, 2017 - 2021.
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Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Tabela 19 - Distribuição de casos de HIV notificados no Sinan, por sexo e razão de 
sexo, por ano de diagnóstico, residentes no município de Maceió, 2017-2021.

Na Tabela 20, são apresentados os casos de infecções pelo HIV no período de 
2017 a 2021, segundo faixa etária e escolaridade. Observou-se que a maioria 
dos casos encontra-se entre as faixas etárias de 20 a 29 anos, com percentual 
de 43,5% dos casos. Com relação à escolaridade, no mesmo período, a predo-
minância foi de pessoas com ensino médio (22,9%), contudo, verificou um 
elevado percentual de casos ignorados (18,7%), o que dificulta uma melhor 
avaliação dos casos de infecção pelo HIV relativos a essa variável.

AIDS/HIV 

A infecção pelo vírus da imunode-
ficiência humana (HIV) e sua mani-
festação clínica em fase avançada, 
ou síndrome da imunodeficiência 
adquirida (AIDS), ainda representam 
um problema de saúde pública de 
grande relevância na atualidade, em 
função do seu caráter pandêmico e 
de sua transcendência.  

A infecção pelo HIV e a aids fazem 
parte da Lista Nacional de Notifica-
ção Compulsória de doenças (Porta-
ria nº 264, de 17 de fevereiro de 2020), 
sendo que a aids é de notificação 
compulsória desde 1986. De acordo 
com parâmetros estabelecidos pela 
Organização Mundial da Saúde 
(OMS), a epidemia de HIV/aids no país 
é concentrada, ou seja, apresenta 
taxa de prevalência da infecção pelo 
HIV menor que 1% entre 

parturientes residentes em áreas 
urbanas e maior que 5% em subgru-
pos populacionais sob maior risco 
para infecção pelo HIV. 

HIV 

Em Maceió, no período 2017 a 2021, 
foram notificados 2.014 casos de 
infecção pelo HIV, sendo um total de 
1.420 casos no sexo masculino e 594 
casos no sexo feminino. Embora se 
observe uma redução de casos em 
2020 e 2021, cabe ressaltar que parte 
dessa diminuição pode estar rela-
cionada à subnotificação de casos, 
em virtude da mobilização local dos 
profissionais de saúde gerada pela 
pandemia de covid-19.A razão de 
sexos para o ano de 2021 foi de 2,21 
(M:F), indicando uma predominân-
cia de 2x mais no sexo masculino 
(Ver Tabela 19).
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A Tabela 21 apresenta os casos de infecção pelo HIV, segundo a categoria de 
exposição. Entre os homens, no período analisado de 2017-2021, verifica-se 
que 45,5% dos casos foram decorrentes de exposição homossexual. Entre as 
mulheres, nota-se que 81,8% dos casos se inserem na categoria de exposição 
heterossexual. 

Tabela 21 – Distribuição absoluta e relativa de casos de HIV, segundo 
categoria de exposição por ano do diagnóstico, residentes no 

município de Maceió, 2017-2021.

Tabela 20 – Distribuição absoluta e relativa de casos de HIV, 
segundo faixa etária, escolaridade e ano do diagnóstico, residentes 

no município de Maceió, 2017-2021.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Morbidade



56 57

HIV EM GESTANTE 

Em Maceió, no período de 2017 a 2021 foram notificados no Sinan 356 casos 
de gestantes infectadas pelo HIV. Observa-se, ainda, que no período 
analisado não há uma tendência de redução ou aumento (Gráfico 30).

Desde 2017 a faixa etária entre 20 a 29 anos vem apresentando maior 
frequência de casos de gestantes infectadas pelo HIV (53,4%). No tocante à 
escolaridade, observa-se que a maioria das gestantes infectadas pelo HIV 
possui da 5ª à 8ª série incompleta do EF, representando 31,5% dos casos 
notificados no período. Quanto à raça/cor autodeclarada, há um predomí-
nio da cor parda 78,1% (Tabela 22).

Gráfico 30 - Taxa de detecção de HIV em gestantes (/mil nascidos vivos) segundo ano 
de diagónostico, residentres no município de Maceió, 2017 a 2021

Tabela 22 – Distribuição absoluta e relativa de casos de gestantes 
infectadas pelo HIV, segundo faixa etária, escolaridade e raça/cor, 

residentes no município de Maceió, 2017-2021.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.
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AIDS 

No período de 2017 a 2021 foram notificados no município de Maceió 1.078 
casos de Aids, sendo registrada uma média de 216 casos por ano.As taxas 
de detecção de Aids apresentaram tendência de redução, passando de 23,5 
casos por 100 mil habitantes, em 2017, para 18,8casos por 100 mil habitantes, 
em 2021. No entanto, a taxa encontra-se acima da média nacional. 
Essa redução pode ser atribuída, em parte, às mudanças nas prestações dos 
serviços de saúde devido à pandemia do COVID-19 (Gráfico 31). 

Ao analisar a taxa de detecção de AIDS, segundo sexo, observa-se que desde 
2017 a predominância dos casos é no sexo masculino. Verifica-se, também, 
que houve redução entre 2017 a 2020, e aumento em 2021 em comparação 
ao ano anterior (Gráfico 32).

No período de 2017 a 2021, a faixa etária com maior prevalência de casos de 
aids entre as mulheres foi observada entre 40 a 49 anos (31,1%). Enquanto 
nos homens, a maior prevalência foi entre aqueles de 30 a 39 anos (31,4%) 
Ver Gráfico 33.

Gráfico 31 - Taxa de detecção de Aids (/100 mil hab.) segundo ano
de diagónostico, residentes no município de Maceió, 2017 a 2021.

Gráfico 32 - Taxa de detecção de Aids (/100 mil hab.) segundo sexo, 
residente no município de Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.
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A Tabela 23 apresenta os casos de AIDS, segundo a categoria de 
exposição. Entre os homens, no período analisado, verifica-se que 31,7% dos 
casos foram decorrentes de exposição homossexual. Entre as mulheres, 
nota-se que 88,8% dos casos se inserem na categoria de exposição heteros-
sexual. Entretanto,28,1% das notificações totais, a informação sobre categoria 
de exposição foi preenchida como “ignorada” ou não houve preenchimento 
do campo.

Gráfico 33 –Distribuição proporcional de casos de Aids, segundo faixa
etária e sexo, residente no município de Maceió, 2017 a 2021.

Tabela 23 - Distribuição absoluta e relativa de casos de AIDS, segundo categoria de 
exposição por ano do diagnóstico, residente no município de Maceió, 2017-2021.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.
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HEPATITES VIRAIS 

As hepatites virais são doenças 
causadas por diferentes vírus hepa-
totrópicos que apresentam carac-
terísticas epidemiológicas, clínicas 
e laboratoriais distintas. Por repre-
sentarem um problema de saúde 
pública no Brasil, as hepatites virais 
são de notificação compulsória. A 
melhoria das condições de higiene, 
de saneamento básico, de vacina-
ção contra a hepatite B e as novas 
técnicas moleculares de diagnóstico 
do vírus da hepatite C constitui-se 
fatores importantes que se vinculam 
às transformações no perfil dessas 
doenças. 

Os Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável (ODS) das Nações 
Unidas (ONU) e a agenda 2030 do 
Ministério da Saúde têm como obje-
tivos, até 2030, eliminar as hepati-

tes virais como problemas de saúde 
pública e aumentar os esforços para 
combater as infecções pelos vírus 
das hepatites B e C. 
As hepatites A e E são transmitidas 
pela via fecal-oral relacionadas às 
condições precárias de saneamen-
to básico, as condições de higiene 
pessoal e as contaminações de 
alimentos. 

As hepatites B, C, D são transmitidas 
pelo sangue (via parental, percutâ-
nea e vertical), esperma e secreção 
vaginal (via sexual).  

No período de 2017 a 2021 foram 
notificados 780 casos confirmados 
de hepatites virais em Maceió. Entre 
os casos confirmados, 384 (49,2%) 
foram hepatite B, 372 (47,7%) hepa-
tite C e 12 (1,5%) de hepatite B+C 
(Tabela 24). 

Tabela 24 – Distribuição de casos confirmados de hepatites virais 
segundo etiologia e ano, residentes no município de Maceió, 2017-2021.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.
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No período de 2017 a 2021a taxa de incidência de hepatites virais apresentou 
uma redução significativa de 52,3% pontos percentuais, passando de 20,3 
casos por 100 mil habitantes em 2017, para 9,7 casos por 100 mil habitantes 
em 2021(Gráfico 34).

Visualiza-se no Gráfico 35 que a taxa de incidência de hepatites virais no sexo 
feminino apresentou uma redução de 46,1% pontos percentuais passando 
de 17,3 casos por 100 mil habitantes em 2017, para 9,3 casos por 100 mil habi-
tantes em 2021, correspondendo. Enquanto entre os homens, a diminuição 
foi ainda mais expressiva de 56,7% pontos percentuais passando de 23,4 
casos por 100 mil habitantes em 2017 para 10,1 casos por 100 mil habitantes 
em 2021. 

Gráfico 34 - Taxa de incidência/detecção de hepatites virais segundo ano
de notificação, residentes no município de Maceió, 2017 a 2021.

Gráfico 35 - Taxa de incidência/detecção de hepatites virais segundo sexo e ano,
residentes no município de Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.
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O gráfico 36 apresenta as taxas de incidência de hepatites virais, segundo 
faixa etária, no período de 2017 a 2021. Embora a taxa de incidência tenha 
sido mais elevada entre 40 anos e mais, porém há redução em todos os 
grupos etários até o ano de 2021. 

A análise situacional geral dos indicadores de morbidade assinala que parte 
significativa das causas de adoecimento da população de Maceió pode 
ser enfrentada com ações de promoção, vigilância e educação em saúde. 
Portanto, sugere que a prioridade do SUS esteja voltada para a organização 
da atenção primária, o que também implica em um investimento de menor 
custo. 

Gráfico 36 - Taxa de incidência de casos de hepatites virais segundo 
faixa etária e ano, residentes no município de Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SINAN/CGASS/SMS. Dados sujeito à revisão. Tabulados em 21/11/2022.
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MORTALIDADE 

O perfil de mortalidade de uma 
população é indispensável para 
subsidiar políticas públicas que 
visem à melhoria das condições de 
saúde. O conhecimento das v prin-
cipais causas de morte é um dos 
aspectos primordiais para atingir 
esses objetivos, especialmente 
quando permite identificar desi-
gualdades entre vários segmentos 
como sexo, faixa etária e raça/cor. 

Em 2021, houve no município de 
Maceió um total de 8.008 óbitos. A 
tabela 25 contém os dados referen-
tes aos registros de óbitos do período 
2017 a 2021 e caracteriza o grupo de 
causas de óbitos mais prevalentes 
no território. Nesse contexto, obser-
va-se que as principais causas de 
óbito no município de Maceió foram: 
doenças do aparelho circulatório, 
(26,3%), doenças infecciosas e para-
sitárias (14,1%), neoplasias (13,6%) 
e causas externas de morbidade 
mortalidade (11,2%).

Tabela 25 – Frequência absoluta e relativa de óbitos
segundo causas e ano, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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Considerando o percentual acumulado, a maior concentração de óbitos 
foi no 7º, 5ºe 2º Distritos Sanitários (Tabela 26). Além disso, é importante 
chamar atenção para o percentual referente à informação “ignorada”.

O 2º Distrito Sanitário possui, no contexto do município, o maior risco de 
morte (Taxa de Mortalidade Geral de 7,7 p/1000 hab.) Ver Tabela 27.

Segundo sexo, a análise de risco médio para o período sugere que as 
chances de morte entre homens superam, em aproximadamente, 1,3 o 
risco de morte entre mulheres (Gráfico 37).

Tabela 26 – Frequência absoluta e relativa de Óbitos, 
segundo Distritos Sanitários, Maceió, 2017 a 2021.

Tabela 27 – Taxa de Mortalidade segundo Distritos Sanitários, 
Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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Considerando o percentual acumuilado, a maior concentração de ónitos foi 
para a raça/cor parda (Tabela 28). Além disso, é importante chamar atenlção 
para o percentual referente a informação “ignorada”. 

Verifica-se que a faixa etária de idosos é a que apresenta maior proporção de 
óbitos em todos os anos, seguido pela faixa etária de 40 a 59 anos (tabela 29). 

Gráfico 37 - Coeficiente de Mortalidade segundo sexo, Maceió, 2017 a 2021.

Tabela 28 - Frequência absoluta e relativa de Óbitos segundo
Distritos Sanitários, Maceió, 2017 a 2021. 

Tabela 29 - Frequência absoluta e relativa de Óbitos
segundo faixa etária, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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MORTALIDADE INFANTIL 

Reduzir a mortalidade em crian-
ças é uma das principais metas das 
políticas para a infância em todos 
os países. A atenção se concentra 
principalmente no primeiro ano de 
vida, faixa em que ocorre a maior 
parte dos óbitos. Usadas como indi-
cadores básicos de desenvolvimen-
to humano, a taxa de mortalidade 
infantil, número de crianças que 
morrem antes de completar 1 ano de 
vida para cada mil nascidos vivos, e a 
taxa de mortalidade de menores de 
5 anos, também chamada de taxa 
de mortalidade na infância, revelam 
muito sobre as condições de vida e a 
assistência de saúde. 

Segundo a Organização Mundial 
de Saúde (OMS), até 2030, a meta é 
acabar com as mortes evitáveis de 
recém-nascidos e crianças menores 
de 5 anos em todos os países, objeti-
vando reduzir a mortalidade neona-
tal para pelo menos 12 por 1.000 
nascidos vivos e a mortalidade de 

crianças menores de 5 anos, para 
pelo menos 25 por 1.000 nascidos 
vivos.
 
A mortalidade infantil deve ser anali-
sada segundo os seus componentes: 
coeficiente de mortalidade neonatal 
precoce (óbitos de crianças de 0 a 6 
dias completos de vida); coeficien-
te de mortalidade neonatal tardia 
(7 aos 27 dias de vida) e coeficiente 
de mortalidade pós-neonatal (28 aos 
364 dias de vida). 

No período de 2017 a 2021, em Maceió, 
foram notificados no Sistema de 
Informação sobre Mortalidade (SIM), 
901 óbitos de crianças menores de 
um ano. Embora nesse período 
exista uma variação negativa para a 
taxa de mortalidade infantil (-13,0%) 
e todos os seus componentes, estas 
não foram significativas. Ou seja, 
ainda não existe tendência de varia-
ção negativa para todos os seus 
componentes nos últimos 05 anos 
(Gráfico 38). 

Gráfico 38- Taxa de mortalidade infantil e seus componentes, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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É importante salientar, que mais da metade dos óbitos infantis (60,9%) 
foram entre crianças que apresentavam baixo peso ao nascer (Tabela 30). 
Estes dados indicam a necessidade de melhorar o acesso e a qualidade da 
assistência ao pré-natal. 

O 7º DS foi o que apresentou o maior 
número de óbitos em menores de 1 ano 
(241). Além disso, o bairro do 
Benedito Bentes, pertencente ao 
6º Distrito Sanitário, apresentou 
112óbitos entre menores de um ano 
no período analisado. O componente 
neonatal precoce deve ser mais 
observado. Isto porque, tal coeficiente 
pode ser reflexo das baixas condições 
de acesso a serviços de saúde e a 
qualidade da assistência pré-natal, 
ao parto e ao recém-nascido (Tabela 31).

Tabela 30 – Número de Óbitos Infantil, segundo peso ao nascer, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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Tabela 31 – Frequência absoluta acumulada de Óbitos Infantil segundo 
componentes e Distrito Sanitário, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASSSMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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Estima o risco de óbitos em menores 
de um ano de idade por doença 
diarreica, referenciado para cada mil 
Nascidos Vivos (NV), na população 
residente em determinado espaço 
geográfico e no ano considerado. As 
fontes de informação são: o Sistema 
de Informações sobre Mortalidade 
(SIM) e o Sistema de Informações 
sobre Nascidos Vivos (SINASC). 

Coeficiente de Mortalidade Infantil por 
Doença Diarreia Aguda (DDA) 

Os óbitos por diarreia são eventos 
sentinelas, que sinalizam os 
níveis de atenção à saúde dessa 
população. Indicam as condições de 
desenvolvimento socioeconômico
e infraestrutura ambiental. 

A frequência acumulada de óbitos 
por DDA (CID A00 a A09), em 
menores de um ano no município 
de Maceió, foi de 12 óbitos no período 
de 2017 a 2021. 

O risco médio de morte por DDA, para o período, em menores de um ano 
foi de aproximadamente, 0,17 para cada 1000 NV (Gráfico 39).

Gráfico 39- Coeficiente de mortalidade infantil por DDA, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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Estima o risco de óbitos em menores de um ano de idade por Infecções 
Respiratórias Agudas (correspondem aos códigos J00 a J22 do capítulo X 
– Doenças do aparelho respiratório, da 10ª Revisão da Classificação Interna-
cional de Doenças) por mil nascidos vivos, na população residente em deter-
minado espaço geográfico, no ano considerado.

A mortalidade infantil reflete as condições socioeconômicas e de atenção 
básica à saúde da criança,principalmente diante de fatores ambientais que 
favorecem a ocorrência de infecções respiratórias.  No ano de 2017, atingiu 
uma magnitude de 0,55 para cada 1.000 NV, no entanto para o período, esse 
indicador apresentou uma redução de aproximadamente 86,6%, atingindo 
em 2021 um patamar de 0,07 para cada 1.000 NV (Gráfico 40).

Coeficiente de Mortalidade infantil por 
Infecções Respiratórias Agudas (IRA) 

De 2017 a 2021 foram notificados 
25 óbitos por IRA em menores de 
um ano em Maceió, sendo possível 
observar que o 7º, 6º e o 2º Distritos 
Sanitários apresentaram as maiores 
concentrações de óbitos: 04, 03 e 03 
respectivamente. Já o bairros com a 
maior frequência de casos foi o Bene-
dito Bentes (03 óbitos). Ver Mapa 04.

Gráfico 40 – Coeficiente de Mortalidade Infantil por IRA, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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MORTALIDADE MATERNA 

A mortalidade materna reflete a 
morte de uma mulher durante a 
gestação ou até 42 dias, após o 
térrmino, independentemente da 
duração ou da localização da gravi-
dez, devida a qualquer causa relacio-
nada ou agravada pela gravidez ou 
por medidas em relação a ela, porém, 
não devida a causas acidentais ou 
incidentais (OMS, 1997). A maioria 
desses óbitos é evitável, de forma 
que, este indicador deva subsidiar a 
discussão da causa do óbito e dire-
cionamento das ações de saúde. 
Em Maceió, evidenciou-se uma 

grande flutuação da Razão de Morta-
lidade Materna (RMM), calculada 
pelo número de óbitos maternos, 
para cada 100 mil nascidos vivos de 
mães residentes em determinado 
espaço geográfico, no ano conside-
rado. De 2017 a 2021 foram registra-
dos 25 óbitos por causas maternas. 
A tendência da RMM, para o período 
analisado, foi de aumento leve, sendo 
a maior taxa (87,5 óbitos/100.000 
nascidos vivos) registrada no ano de 
2020 (Gráfico 41). 

Gráfico 41 – Razão de mortalidade materna, segundo ano do óbito, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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Mapa 04 – Distribuição da frequência absoluta 
acumulada de óbitos em menores de ano por IRA 

segundo Distritos Sanitários, Maceió, 2017-2021.
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Os Distritos Sanitários com as maiores frequências acumuladas de 
óbitos maternos, para o período, foram o 5º e 7º DS, respectivamente com 
aproximadamente 24 e 20% dos óbitos (Tabela 33).

MORTALIDADE HIV/AIDS 

O Brasil registrou de 2010 a 2020 uma queda de 29,9% para óbitos por HIV/
AIDS, segundo o Boletim Epidemiológico HIV/Aids 2021, divulgado em 
dezembro, atingindo  em 2020 um coeficiente de mortalidade de aproxi-
madamente 4,0 para 100 habitantes. A ampliação do acesso à testagem e 
a redução do tempo entre o diagnóstico de aids e o início do tratamento 
foram apontadas como razões para a queda (BRASIL, 2021).   

O risco de morte por AIDS dimensiona a magnitude da doença como proble-
ma de saúde pública. Além disso, expressa as condições de diagnóstico e a 
qualidade da assistência médica dispensada, bem como o efeito de ações 
educativas e a adoção de medidas individuais de prevenção. 

Taxa de mortalidade específica por AIDS 

Em Maceió, de 2017 a 2021, foram registrados no SIM, 333 óbitos tendo o HIV/
Aids como causa básica (CID: B20 a B24). Nesse mesmo período, não existe 
tendência de redução ou aumento para o coeficiente de mortalidade, 
apresentando um coefiente médio por ano de 6,3 para cada 100 mil 
habitantes (Gráfico 42). Nesse contexto, coeficiente encontrado no 
Município ainda está acima da taxa nacional, descrita anteriormente 
(4,0 óbitos por 100 mil habitantes).

Tabela 33 – Óbitos Maternos segundo Distritos Sanitários, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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De 2017 a 2021, os bairros que apresentaram os maiores coeficientes, foram: 
Garça Torta (28,44 p/100.000 hab.), Centro (19,29 p/100.000 hab.) e Pitagui-
nha (17,58 p/100.000 hab.). Ver Mapa 05.

Taxa de mortalidade
específica por neoplasia 
de mama 

A mortalidade por neoplasia de 
mama é uma das principais causas 
de morte na população feminina do 
Brasil.Conhecer informações sobre o 
perfil dos diferentes tipos de câncer 
e caracterizar possíveis mudanças 
de cenário ao longo do tempo são 
elementos norteadores para ações 
de Vigilância - componente estraté-
gico para o planejamento eficiente e 
efetivo dos programas de prevenção 
e controle de câncer no Brasil (INCA 
2019). A base para a construção 
desses indicadores são os números 
provenientes, do Sistema de Infor-
mações sobre Mortalidade (SIM). 

MORTALIDADE POR NEOPLASIAS 

Em Maceió, no período de 2017 a 
2021, foram registrados 404óbitos 
por neoplasia maligna de mama 
(CID-10, C50), sendo 400 óbitos no 
sexo feminino e 04 no sexo mascu-
lino. Entre as neoplasias, o câncer 
de mama é a primeira causa de 
morte entre as mulheres, com uma 
taxa média de mortalidade, para o 
período, de 14,1 óbitos por 100 mil 
mulheres. A taxa de mortalidade nos 
últimos cinco anosapresenta uma 
tendência moderada de aumento 
(β=1,37;R2=0,628),com uma varia-
ção de aproximadamente de 37,2% 
(Gráfico 43). Esses resultados refor-
çam a necessidade de ações volta-
das à garantia de cobertura para 
a população alvo, como: qualida-
de dos exames de rastreamento e 
garantia de acesso ao diagnóstico e 
tratamento. 

Mortalidade

Mapa 05 – Coeficiente de mortalidade 
específica por AIDS, segundo bairros 

de residência, Maceió, 2017 a 2021.
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A taxa de mortalidade por câncer de mama tende a crescer progressivamen-
te a partir dos 40 anos, na população feminina. A faixa etária com maior taxa 
de mortalidade média, para o período, foi de 80 anos e mais (103,9 óbitos 
/100.000 mulheres por ano). Em 2021, essa foi de 88,6 óbitos /100.000 mulhe-
res(Gráfico 44)

Taxa de mortalidade por neoplasia
maligna de colo e reto 

Os cânceres de colo e reto possuem relevância epidemiológica em nível 
mundial, uma vez que é a terceira neoplasia maligna mais comumente diag-
nosticada e a quarta principal causa de morte por câncer, representando 1,4 
milhões de casos novos e quase 700 mil óbitos em 2012 (INCA 2018). 

Gráfico 43 – Coeficiente de mortalidade por neoplasia maligna'
de mama segundo ano e sexo feminino, Maceió, 2017 a 2021.

Gráfico 44 – Taxas de mortalidade de câncer de mamapor 100.000 mulheres, 
segundo ano e faixas etárias femininas, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.

Mortalidade



78

Em Maceió, no período de 2017 a 2021 a mortalidade por câncer de colo e reto, 
em conjunto, representam o terceiro principal grupo de morte por câncer, 
perfazendo uma taxa de mortalidade média, para o período, de aproximada-
mente 6,0 para cada 100.000 hab/ano. As mulheres apresentaram taxas de 
magnitudes mais altas (6,1/100 mil) do que os homens (5,9/100 mil).
Ver gráfico 45.

Quanto à faixa etária, a maior prevalência foi entre 80 anos e mais desde 
o ano de 2018. No ano de 2017, a maior prevalência se deu entre as faixas 
etárias de 70 a 79 anos. A mortalidade aumenta a partir da quarta década 
de vida (Gráfico 46).

Os bairros que apresentaram as maiores frequências absolutas de óbitos por 
neoplasia maligna de colo e reto, no período de 2017 a 2021, foram: Tabuleiro 
dos Martins (21 óbitos), Ponta Verde (19 óbitos) e Jatiúca (17óbitos). 
Ver Mapa 06.

Gráfico 45- Coeficiente de mortalidade por neoplasia maligna de colo
e reto segundo ano e sexo, Maceió, 2017 a 2021.

Gráfico 46- Coeficiente de mortalidade por neoplasia maligna de colo e reto,
segundo faixa etária e ano, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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Taxa de mortalidade por neoplasia
maligna do colo do útero 

O câncer do colo do útero ocupa o sétimo lugar no ranking mundial, sendo 
o quarto tipo mais comum na população feminina (INCA, 2018). No Brasil, o 
controle de câncer do colo do útero constitui uma das prioridades da agenda 
de saúde do país e integra o Plano de Ações Estratégicas para o Enfrenta-
mento das doenças crônicas não transmissíveis - DCNT (MS, 2016).
 
Em Maceió, entre os óbitos por neoplasia, o câncer de colo do útero ocupa 
o terceiro lugar na população feminina, correspondendo 8,2% de todas as 
mortes por câncer em mulheres. Em relação às taxas de mortalidade, não 
houve variação com manutenção de uma taxa de mortalidade média de 
7,3 para cada 100 mil mulheres ao ano (Gráfico 47). A neoplasia de colo de 
útero é uma doença que pode ser evitada, mediante adoção de condutas da 
prevenção primária (promoção da saúde) e prevenção secundária (realiza-
ção de diagnóstico precoce e tratamento imediato).

Gráfico 47- Taxa de mortalidade por neoplasia maligna de colo do útero
segundo ano do óbito, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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Mapa 06- Frequência acumulada de 
óbito por neoplasia maligna de colo e 

reto, segundo bairros, Maceió,
2017 a 2021.
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O câncer do colo do útero é raro em mulheres menores de 30 anos de idade. 
A mortalidade aumenta progressivamente a partir da quarta década de 
vida. As maiores incidências médias para o período foram nas faixas etárias 
de 80 anos e mais (29,0 para cada 100 mil mulheres ao ano) e 70 a 79 anos 
(27,9 para cada 100 mil mulheres ao ano), respectivamente (Gráfico 48).

Os bairros com as maiores frequências de óbitos por neoplasia maligna de 
colo de útero, no período de 2016 a 2020, foram: Benedito Bentes (18 óbitos), 
Jacitinho (17 óbitos) e Tabuleiro dos Martins (17 óbitos). Ver Mapa 07.

Gráfico 48- Taxa de mortalidade por neoplasia maligna de colo do útero 
segundo ano e faixa etária, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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Mapa 07- Frequência acumulada de 
óbito por neoplasia maligna do colo 
do útero, segundo bairros, Maceió, 

2017 a 2021.
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Taxa de mortalidade por infarto
Agudo do miocárdio (IAM)

Em Maceió, no período de 2017 a 2021 ocorreram 1.872 óbitos por infarto 
agudo do miocárdio (CID-10, 121), de forma isolada, ocupa a segunda posição 
dentre os óbitos em gerais e representa a primeira causa de morte dentro 
das doenças cardiovasculares. Até 2021 existe uma tendência moderada de 
redução para a taxa de mortalidade, onde em 2021 essataxa caiu 
aproximadamente 20,3 (Gráfico 49). 

Em relação ao sexo, observa-se em Maceió que a taxa de mortalidade por 
infarto agudo do miocárdio apresentou uma diminuição em ambos os sexos. 
No entanto, é importante ressaltar que o risco de morte foi maior entre os 
homens, sendo em média para o período, na comparação até 1,5 vezes maior 
(Gráfico 50).

Gráfico 49 – Coeficiente de mortalidade específica por infarto agudo
do miocárdio, segundo ano do óbito. Maceió-AL, 2017 a 2021.

Gráfico 50 – Coeficiente de mortalidade específica por infarto agudo do
miocárdio segundo sexo, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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Os bairros que apresentaram o maior risco de 
morte para esse agravo foram: Pajuçara (91,4 
p/100.000), Mangabeiras (82,6 p/100.000) e 
Centro (78,1 p/100.000 hab.). 
Ver Mapa 08.

Ressalta-se, que para as pessoas com doenças cardiovasculares ou com alto 
risco cardiovascular (devido à presença de um ou mais fatores de risco como 
hipertensão, diabetes, hiperlipidemia ou doença já estabelecida) é 
fundamental o diagnóstico e tratamento precoce. 

Taxa de mortalidade por 
doenças cerebrovasculares 

A doença cerebrovascular pode 
ser classificada em quatro grupos: 
isquêmica (AVCI), hemorragia cere-
bral intraparenquimatosa (HIP), 
hemorragia subaracnóide (HSA) ou 
meníngea e trombose venosa cere-
bral (TVC). Constitui a maior causa de 
morte no Brasil, caminhando lado a 
lado com as afecções isquêmicas do 
coração e o câncer (MS/ DATASUS, 
2011). 

No adulto, as doenças cerebrovas-
culares causam muito mais incapa-
cidade física do que qualquer outra 
patologia. Cerca de um terço dos 
sobreviventes permanece depen-
dente após 6 meses. Dessa forma, é 
enorme o seu impacto sobre a 
sociedade como um todo, tanto 
por perda de população economica-
mente ativa, quanto por custo do 
tratamento pela sociedade.

Mortalidade

Mapa 08 – Coeficiente de 
mortalidade específica por 
infarto agudo do miocárdio 

segundo bairro, 
Maceió-AL, 2021.
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Em Maceió, no período de 2017 a 2021 ocorreram 2.850 óbitos por doenças 
cerebrovasculares (CID-10, I60-169). Esse valor, em conjunto, passa a ocupar 
a segunda posição entre os óbitos em gerais, representando uma taxa de 
mortalidade média para o período de 54,1 óbitos para cada 100 mil habitante 
ao ano. Observa-se uma variação na taxa de mortalidade, com tendência de 
redução de aproximadamente 5,5%, que passou de 55,4 para 52,3óbitos/100 
mil habitantes (Gráfico 51).

Em relação ao sexo observa-se que, a taxa de mortalidade por doenças 
cerebrovasculares apresentou uma tendência de redução no sexo feminino 
(β=-1,202;R2=0,411) de 11,5%. Nesse contexto, a maior incidência média para 
o período seja foi entre homens (54,4 para cada 100 mil homens ao ano).  A 
razão estimada entre as taxas médias segundo o sexo foi de 1,01 vezes (M: F) 
Ver Gráfico 52.

Gráfico 51 – Taxa de mortalidade por doenças cerebrovasculares,
segundo ano do óbito, Maceió, 2017 a 2021.

Gráfico 51 – Taxa de mortalidade por doenças cerebrovasculares,
segundo ano do óbito, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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Os bairros com as maiores incidências foram: Centro (243,7 óbitos/100 mil 
hab.) e Pajuçara (140,7 óbitos/100 mil hab.) Ver Mapa 09.

Mortalidade por
Diabetes Melitus

O Diabetes Mellitus vem aumen-
tando sua importância pela sua 
crescente prevalência e habitu-
almente está associado à dislipi-
demia, à hipertensão arterial e à 
disfunção endotelial. É um proble-
ma de saúde considerado condição 
sensível à Atenção Primária, ou seja, 
evidências demonstram que o bom 
manejo deste problema ainda na 
Atenção Básica evita hospitalizações 
e mortes por complicações cardio-
vasculares e cerebrovasculares. Esse 
indicador permite estimar o risco de 
morte por essa doença e a magnitu-
de na população (BRASIL, 2013).  

Taxa de mortalidade
específica por
diabetes mellitus 

Em Maceió, no período de 2017 a 2021 
foram registrados 2.171 óbitos por 
diabetes mellitus (CID-10, E10 a E14), 
que em conjunto, ocupam a terceira 
posição entre os óbitos gerais, corres-
pondendo uma taxa de mortalida-
de média de 43,7 óbitos por 100mil 
habitantes ao ano. Observa-se uma 
variação na taxa de mortalidade, 
com tendência de redução 16,4% na 
taxa de mortalidade, que passou de 
49,0 para 40,9 óbitos/100 mil habi-
tantes em 2021 (Gráfico 53).

Mortalidade

Mapa 09 – Distribuição por doenças 
cerebrovasculares, segundo bairros, 

Maceió, 2017 a 2021.
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Em relação à mortalidade, no período de 2017 para 2021, houve uma tendên-
cia fraca de redução entre as mulheres, passando de 51,0 para 41,9 (óbitos/100 
mil mulheres). Já entre os homens essa tendência de redução não foi signi-
ficativa, apresentando um coeficiente médio de mortalidade para diabetes 
no período de 38,9 óbitos para cada 100 mil homens ao ano (Gráfico 54).

Quanto às faixas etárias observa-se uma variabilidade na taxa de mortalida-
de em todas as faixas. De modo geral, as maiores incidências foram entre 80 
anos e mais, seguida pela faixa etária de 70 a 79 anos. Embora exista uma 
redução das mortes prematura de 46,0 para 41,1 óbitos/100 mil habitantes de 
2017 para 2021, esta não foi significativa (Gráfico 55). Essa redução pode ser 
reflexo de uma combinação de melhoria na detecção precoce, por meio de 
rastreamento populacional e intervenções mais eficazes.

Gráfico 53 – Taxa de mortalidade por diabetes mellitus
segundo ano do óbito, Maceió, 2017 a 2022.

Gráfico 54– Taxa de mortalidade por diabetes mellitus
segundo sexo, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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Importante ressaltar, que a educação sobre o diabetes desempenha um 
papel fundamental ao fornecer às pessoas o conhecimento e as habilidades 
necessárias para administrar a sua condição.  

Os acidentes e as violências corres-
pondem às causas externas de 
morbidade e mortalidade. Os 
acidentes englobam as quedas, o 
envenenamento, o afogamento, as 
queimaduras, o acidente de trân-
sito, entre outros. As violências são 
eventos considerados intencionais 
e abrange a agressão, o homicídio, a 
violência sexual, a negligência/aban-
dono, a violência psicológica, a lesão 
autoprovocada, entre outras. Os 
acidentes e as violências são eventos 
passíveis de prevenção.  

Entre as causas externas, os aciden-
tes de trânsito e os homicídios 
representam as principais causas 
de internação e óbitos. Sua ocor-
rência está relacionada, na maioria 
das vezes, a atitudes e posturas que 
levam ao aumento de riscos e a situ-
ações a eles vinculados.

Em Maceió, no período de 2017 a 
2021, ocorreram 3.817 óbitos por 
causas externas, ocupando o quarto 
lugar por grupo de mortes na popu-
lação geral, representando 11,2% do 
total dos óbitos. A taxa de morta-
lidade entre os anos de 2017 e 2021 
apresentou uma forte tendência de 
queda (β=-7,453; r2=0,807). De forma 
que, para o período, essa taxa passou 
de 93,1 para 59,6 óbitos/100 mil habi-
tantes. A incidência média para o 
período diferiu entre os sexos, sendo 
aproximadamente 5,6 vezes mais 
elevada entre homens (129,5/100 mil 
homens ao ano) quando compara-
dos às mulheres (23,0/100 mil mulhe-
res ao ano) Ver Gráfico 56.

MORTALIDADE POR CAUSAS EXTERNAS 

Gráfico 55 – Taxa de mortalidade por diabetes mellitus, 
segundo faixa etária e ano, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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Em relação às faixas etárias com as maiores frequências absolutas acumu-
ladas de óbitos por causas externas, percebe-se uma maior concentração 
entre pessoas com 20 a 29 anos (32,5%), seguida pelas faixas etárias de 30-39 
(16,0%) e 15 a 19 anos (14,5%), respectivamente (Gráfico 57).

Gráfico 56 – Taxa de mortalidade por causas externas, 
segundo ano e sexo, Maceió, 2017 a 2021.

Gráfico 57– Proporção relativa por causas externas, 
segundo faixa etária, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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A mortalidade por acidente de trans-
porte tem aumento nas últimas 
décadas e o risco de colisão varia 
conforme diferentes classes de usuá-
rios das vias públicas. Usuários vulne-
ráveis são definidos como aqueles 
expostos diretamente aos impactos 
dos veículos (pedestres, ciclistas), 
em oposição aos protegidos dentro 
de um veículo (condutores, passa-
geiros). Pedestres, ciclistas e aqueles 
que utilizam veículos automotores 
de duas e três rodas são muito mais 
vulneráveis a lesões do que aqueles 
que utilizam veículos automotores 
maiores (Organização Pan-America-
na da Saúde, 2012). 

Em Maceió, no período de 2017 
a 2021, ocorreram 527 óbitos por 
acidentes de transportes terrestres. 
A taxa de mortalidade não tem apre-
sentado uma tendência de redução 
nos últimos cinco anos. A taxa média 
para o período foi de 10,0 óbitos/100 
mil habitantes.  

A incidência média para o período 
diferiu entre os sexos, sendo os 
maiores coeficientes médios encon-
trados entre as pessoas do sexo 
masculino (17,6/100 mil homens ao 
ano) quando comparado as do sexo 
feminino (3,4/100 mil mulheres ao 
ano), como sinaliza o Gráfico 58.

Taxa de mortalidade por 
Acidentes de Transporte 

Em relação às faixas etárias, as maiores frequências absolutas acumuladas 
de óbitos por acidentes de transportes terrestres foram encontradas para os 
grupos de pessoas com idades de 30 a 39 anos (23,9%) e 20 a 29 anos (22,0%). 
Ver gráfico 59.

Gráfico 58–Taxa de mortalidade por 
acidentes de transportes terrestres, 

Maceió, 2017 a 2021.

Gráfico 59 – Proporção relativa por 
acidentes de transportes terrestres, 

Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a altera-
ções; Casos notificados no SIM até 09/11/2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a altera-
ções; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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Os maiores riscos de morte no período de 2017 a 2021 foram encontrados 
nos bairros do Centro (40,6 p/100.000 habitantes ao ano), Santo Amaro 
(30,1 p/100.000 habitantes ao ano) e Ipioca (21,9 p/100.000 habitantes ao ano). 
Ver Mapa 10.

Taxa de mortalidade por agressões 

A Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS-OMS), desde o ano de 
1993, e a Organização Mundial da Saúde (OMS) reconhecem na violência 
um problema de Saúde Pública, que inclui a moralidade por agressões. 

O risco de morte por agressão dimensiona a magnitude desse evento. 
Em Maceió, no período de 2017 a 2021 foram registrados 2.176 óbitos por 
agressões, ocupando o primeiro lugar dentro das causas externas, 
correspondendo a uma taxa de mortalidade média de 41,5 óbitos para cada 
100 mil habitantes ao ano. A taxa de mortalidade mostra uma tendência 
de redução (β=-7,818; R2=0,909) n nos últimos cinco anos de 59,9 para 28,6 
óbitos por 100 mil habitantes (Gráfico 60).

Mortalidade

Mapa 10 - Taxa de mortalidade por 
acidente de transporte, segundo 

bairros, Maceió, 2017 a 2021.
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Considerando o período de 2017 a 
2021, analisando o coeficiente de 
incidência médio, é possível perce-
ber que a agressão acometeu apro-
ximadamente 16,4 vezes mais o sexo 
masculino (83,3 óbitos para cada 100 
mil homens ao ano) quando 
comparado ao sexo feminino. 

No período de 2017 a 2021, os bairros que apresentaram os maiores 
coeficientes médios de morte por agressões foram: Guaxuma (102,7 
p/100.000 hab/ ano), Pontal da Barra (76,9 p/100.000 hab/ano), Bebedouro 
(71,7 p/100.000 hab/ ano) e Centro (70,5 p/100.000 hab/ano).Ver Mapa 11.

Com relação às faixas etárias, as 
principais vítimas por agressões são 
adultos jovens (20 a 29 anos), segui-
dos dos adolescentes (10 a 19 anos), 
em ambos os sexos.A partir de uma 
analisa estratificada entre as faixas 
etárias, foi possível identificar que, 
a partir dos 30 anos, as mulheres 
passam a serem as principais vítimas 
por agressões (Gráfico 61).

Gráfico 60– Taxa de mortalidade por agressões, Maceió, 2017 a 2021.

Gráfico 61 – Taxa de mortalidade por agressões, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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MORTALIDADE POR
DOENÇAS INFECCIOSAS
E PARASITÁRIAS 

As Doenças Infecciosas e Parasitá-
rias (DIPs) atingem uma população 
menos privilegiada, de baixa renda, 
com baixo nível escolar e que não 
dispõe de condições de saneamen-
to básico e assistência primária à 
saúde. Refletem as ações de atenção 
à saúde, principalmente as relacio-
nadas à atenção primária (MS, 2010). 

Taxa de mortalidade
por doenças infecciosas e 
parasitárias 

Em Maceió, no período de 2017 a 
2021, foram registrados no SIM 4.817 
mortes. Até 2019 a média de óbitos 
por ano era de 327 óbitos por doenças 
infecciosas e parasitárias. Em 2020, 
ano que teve início o período pandê-
mico, associado ao surgimento da 
COVID-19, foram registrados 1757 
óbitos, representando um aumento 
de aproximadamente 466,8%.

Em 2021, foram registrados 2.080 
óbitos, representando um aumento 
de aproximadamente 484,3%. Nesse 
contexto, a taxa de mortalidade 
assumiu uma tendência de aumento 
para o período, passando de 29,4 
óbitos para cada 100 mil habitantes 
em 2019 para 192,2 óbitos por 100 mil 
habitantes em 2021(Gráfico 62).

Mortalidade

Mapa 11 - Número e taxa de 
mortalidade por agressões, segundo 

bairro, Maceió, 2017 a 2021
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Com relação às faixas etárias, foi possível verificar que a maior frequência 
de óbitos acumulada por doenças infecciosas e parasitárias, no geral, de 
pessoas com idades de 60 a 69 (18,0%), seguidas pela faixa etária de 80 anos 
e mais (16,9%) Ver gráfico 63.

Entre 2016 a 2020, os bairros do Centro (549,8 p/100.000 habitantes ao ano), 
Pajuçara (195,0 p/100.000 habitantes ao ano), Farol (153,9/100.000 habitan-
tes ao ano) e Jardim Petrópolis (151,6/100.000 habitantes ao ano) foram os 
que apresentaram as maiores taxas de mortalidade médias para o período 
(Mapa 12). 

Gráfico 62– Taxa de mortalidade por do-
enças Infecciosas e parasitárias, Maceió, 

2017 a 2021.

Gráfico 63 – Proporção de óbitos por 
doenças Infecciosas e parasitárias, 

Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/SMS. Dados sujeitos a alterações; 
Casos notificados no SIM até 22/11/2022.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a altera-
ções; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.

Mortalidade

Mapa 12– Taxa de mortalidade por 
doenças infecciosas e parasitárias 
segundo bairros, Maceió, 2017 a 2021.
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MORTALIDADE POR
COVID-19 

Em 31 de dezembro de 2019, o
Escritório da Organização Mundial 
de Saúde na China foi informado 
sobre casos de pneumonia de
etiologia desconhecida, detectados 
na cidade de Wuhan, província de 
Hubei (China). Em 07 de janeiro de 
2020, foi identificado e caracterizado 
que o agente etiológico, até então 
desconhecido, tratava-se de uma 
nova espécie de Coronavírus,
denominado SARSCoV-2, que 
provoca a doença chamada
COVID-19.

A infecção humana pelo novo COVID-
19 foi declarada pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS) em 30 de 
janeiro de 2020, como uma Emergên-
cia de Saúde Pública de Importância 
Internacional – ESPII (WHO, 2020)

Taxa de mortalidade
específica por COVID-19 

Em Maceió, até 2021 foram registra-
dos 3.102 óbitos por COVID-19 (CID-10, 
B34 e U07).Neste contexto, a taxa de 
mortalidade média para o período foi 
de 96,1 óbitos para cada 100 mil habi-
tantes (Gráfico 64).

Analisando o coeficiente de incidên-
cia médio, é possível perceber que 
a COVID-19 acometeu aproximada-
mente 1,4 vezes mais o sexo mascu-
lino (112,5 óbitos para cada 100 mil 
homens ao ano) quando comparado 
ao sexo feminino. 

Com relação às faixas etárias, foi 
possível verificar que a maior
frequência de óbitos acumulada por 
COVID-19, no geral, de pessoas com 
idades de 60 a 69 (18,0%), seguidas 
pela faixa etária de 80 anos e mais 
(16,9%) Ver gráfico 65.

Gráfico 64 – Taxa de mortalidade por COVID-19, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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Até 2021, os bairros do Centro (698,1 p/100.000 habitantes ao ano) e 
Pajuçara (229,1 p/100.000 habitantes ao ano) foram os que apresentaram 
as maiores taxas de mortalidade médias para o período (Mapa 13). 

MORTALIDADE POR TRANSTORNOS
MENTAIS E COMPORTAMENTAIS 

Existem diversos transtornos mentais, com apresentações diferentes. Eles 
geralmente são caracterizados por uma combinação de pensamentos, 
percepções, emoções e comportamento anormais, que também podem 
afetar as relações com outras pessoas. Entre os transtornos mentais, estão 
à depressão, o transtorno afetivo bipolar, a esquizofrenia e outras psicoses, 
demência, deficiência intelectual e transtornos de desenvolvimento, 
incluindo o autismo (OPAS/OMS, 2018). 

Gráfico 65 – Proporção de óbitos por COVID-19 segundo faixa etária, 
Maceió, 2020- 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.

Mortalidade

Mapa 13 – Taxa de mortalidade por 
COVID-19 segundo bairros, Maceió, 

2020-2021
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Taxa de mortalidade específica
por transtornos mentais 

Em Maceió, no período de 2017 a 2021, foram registrados no SIM 323 óbitos 
por transtornos mentais e comportamentais. Existe tendência de aumento 
para o período (β= 1,020; R2=0,638). Nesse contexto, a variação de aumento 
para a taxa de mortalidade foi de 62,8% passando de 5,4 para 8,9 óbitos por 
100 mil habitantes (Gráfico 66).

A taxa de mortalidade média para o período diferiu entre os sexos, sendo de 
10,9 óbitos para cada 100 mil para homens ao ano e de 1,9 óbitos para cada 
100 mil mulheres ao ano. Os homens em todos os anos apresentaram taxas 
de magnitudes mais altas do que as mulheres (Gráfico 67).

Gráfico 66 – Taxa de mortalidade por transtornos mentais e comportamentais, 
Maceió, 2017 a 2021

Gráfico 67 – Taxa de mortalidade por transtornos mentais e comportamentais, 
segundo sexo, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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Entre 2017 a 2021 os bairros que apresentaram as maiores médias para o 
risco de morte por transtornos mentais e comportamentais foram: Centro 
(31,0 p/100.000 habitantes ao ano) e Jaraguá (28,1 p/100.000 habitantes ao 
ano).Ver mapa 14.

MORTALIDADE POR
ÁLCOOL E OUTRAS
DROGAS

Segundo relatório divulgado pela 
Organização Mundial da Saúde 
(OMS), mais de três milhões de 
pessoas morreram por uso nocivo de 
álcool em 2016. De todas as mortes 
atribuíveis ao álcool, 28% são resul-
tado de lesões, como as causadas 
por acidentes de trânsito, autole-
são e violência interpessoal; 21% se 
devem a distúrbios digestivos; 19% a 
doenças cardiovasculares e o restan-
te por doenças infecciosas, câncer, 
transtornos mentais e outras 
condições de saúde. 

Taxa de mortalidade
por uso de álcool e
outras drogas

Este agrupamento (correspondem 
aos códigos F10 a F19 do capítulo 
V – Transtornos Mentais e Compor-
tamentais, da 10ª Revisão da Classi-
ficação Internacional de Doenças) 
compreende numerosos transtor-
nos que diferem entre si pela gravi-
dade variável e por sintomatologia 
diversa, mas que têm em comum 
o fato de serem todos atribuídos ao 
uso de uma ou de várias substâncias 
psicoativas.

Mortalidade

Mapa 14–Taxa de mortalidade por 
Transtornos mentais e comporta-
mentais segundo bairros, Maceió, 

2017 a 2021.
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Em Maceió, no período de 2017 a 2021, ocorreram 276 óbitos por uso de subs-
tâncias psicoativas, representando uma taxa média para o período de 5,2 
óbitos para cada 100 mil habitantes ao ano. Existe uma tendência de mode-
rada de aumento (β= 0,619; R2=0,456)nos últimos cinco anos. Nesse contexto, 
a taxa apresentou uma variação de aproximadamente 28,5% para o período, 
passando de 4,96 para 6,38 p/100.000 habitantes (Gráfico 68). 

Considerando o período de 2017 a 2021, analisando o coeficiente de incidên-
cia médio, é possível perceber que óbito por uso de álcool e droga acometeu 
aproximadamente 8,4 vezes mais o sexo masculino (9,9 óbitos para cada 100 
mil homens ao ano) quando comparado ao sexo feminino Ver gráfico 69.

Gráfico 68–Taxa de mortalidade por uso do álcool e outras drogas, Maceió, 2017 a 2021.

Gráfico 69 – Taxa de mortalidade por uso do álcool e outras drogas, 
distribuída por sexo, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.

Fonte: SIM/GATC/CGASS/SMS. Dados sujeitos a alterações; Casos notificados no SIM até 22/11/2022.
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De 2017 a 2021, os bairros que apresentaram os maiores riscos médios de 
óbitos foram: Centro (31,0 para cada 100.000 habitantes ao ano) e Jaraguá 
(28,1 para cada 100.000 habitantes ao ano)  Ver mapa 15. 

Mortalidade

Mapa 15– Taxa de mortalidade por 
Transtornos do álcool e outras 

drogas, segundo bairros, Maceió, 
2017 a 2021.
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PERFIL ASSISTENCIAL 

Contextualização da organização
da rede de serviços de saúde 

O cenário da Política de Saúde no 
Brasil, nos diversos contextos e níveis 
de governo, é marcado por muitos 
desafios, dentre estes, destacam-se: 
a acelerada transição demográfica, 
a alta carga de doenças transmissí-
veis ao passo que as doenças crôni-
cas também apresentam números 
expressivos, a presença dos múlti-
plos fatores de risco - tabagismo, 
obesidade, estresse e alimentação 
inadequada; dentre outros condi-
cionantes e determinantes sociais 
– moradia, segurança, escolaridade; 
todos estes pontos a serem consi-
derados quando analisamos a situa-
ção de saúde de uma determinada 
população. 

Nesse contexto, o maior desafio 
da gestão da Secretaria Munici-
pal de Saúde de Maceió – SMS/
Maceió consiste na superação ainda 
vigente do modelo de atenção à 
saúde centrado na assistência da 
média e alta complexidade, além de 
vislumbrar a reversão da lógica frag-
mentada do sistema de saúde, rees-
truturando-o a partir do conceito 
ampliado de saúde, onde se empre-
ende o compromisso com o forta-
lecimento da Atenção Primária à 
Saúde (APS). 

Dessa maneira, em Maceió, a Rede 
de Atenção à Saúde (RAS) do SUS, 
está organizada de forma a assistir 
à população nos diversos níveis de 
assistenciais (primário, secundário 
e terciário), conforme necessidade 
apresentada, visando garantir ações 
e serviços à população, de forma 
equânime, humanizada, integral e 
resolutiva, em tempo oportuno e 
em consonância com os princípios e 
diretrizes do SUS.  

Outrossim, conforme mostra o Mapa 
16,na estrutura organizativa de regio-
nalização no SUS, Maceió integra a 1ª 
Região de Saúde, e sendo também o 
município de referência da 1º Macror-
região (2.107.420 hab.) do estado de 
Alagoas - AL.

Organização Rede de Serviços Saúde
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Para garantir a atenção à saúde da população residente e referenciada, a 
rede ambulatorial própria do SUS, no município de Maceió, é constituída de 
84 serviços de saúde, de atenção primária e especializada, distribuídos em 
categorias, conforme demonstra a Tabela 33.

Tabela 33: Serviços de Saúde da rede própria do SUS Maceió- 2021.

Mapa 16: Mapa das regiões de saúde, por macrorregião, Alagoas, 2021.

Fonte: DGPS/Coordenação de Análise Situação de Saúde, 2021.

Fonte: DGPS/Coordenação de Análise Situação de Saúde, 2021.

Organização Rede de Serviços Saúde
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No âmbito dos serviços de Atenção Primária à Saúde o município de Maceió 
conta com 76 equipes de Estratégia de saúde da Família (ESF); 12 Equipes de 
Atenção Primária (e-AP); 19 Equipes de Horário Estendido (Corujão da Saúde) 
e 12 Equipes de Saúde Bucal (Corujão da Saúde). E nos serviços de atenção 
especializada, dentro da Unidade PAM Salgadinho, o município dispõe de 
01 Laboratório Central de Análises Clínicas de Maceió (LACLIM); 01 Centro 
de Especialidades Eliane Machado -Pós-COVID-19; 01 Centro Especializado 
de Doenças Crônicas – CEDOCH e 01 Centro Especializado de Reabilitação – 
CER no PAM Salgadinho.

O sistema de saúde de Maceió também conta, em sua rede própria, com 
47 dispositivos para o desenvolvimento de ações de atenção à saúde, nos 
níveis primário e secundário, visualizados na tabela 34.

Além dos serviços próprios, o SUS em 
Maceió conta a rede complementar 
para prestação de serviços especiali-
zados de atenção à saúde de média 
e alta complexidade, composta de 
107 estabelecimentos filantrópicos e 
privados.  

De maneira a reorganizar a assis-
tência à saúde, os serviços têm sido 
organizados em redes de atenção 
à saúde e de forma territorializada, 
objetivando que o usuário seja aten-
dido no seu próprio Distrito Sanitário 
de saúde, evitando longos desloca-
mentos pelos pontos de atenção à 

saúde, muitas vezes superlotando 
alguns deles, para ter acesso aos 
serviços de saúde. 
Nesse quesito, cabe lembrar, que o 
Distrito Sanitário (DS) é um modelo 
organizativo descentralizado, que se 
traduz na delimitação de uma área 
geográfica e populacional, onde 
estão implantados e articulados os 
serviços de saúde. É uma forma de 
reorientação do SUS, em nível local, 
capaz de facilitar a vinculação da 
população à Unidade de Saúde e 
dimensionar de forma adequada a 
oferta de serviços na região (MACEIÓ, 
2013).  

Tabela 34: Dispositivos de Saúde e outros serviços da rede própria, Maceió, 2021.

Fonte: DGPS/Coordenação de Análise Situação de Saúde, 2021.

Organização Rede de Serviços Saúde
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Em Maceió, a rede própria de serviços do SUS está estruturada em 08 
Distritos Sanitários, conforme mostra o Mapa 17. (Acesse ao Link do 
Mapa Interativo com distribuição dos estabelecimentos da Rede de 
Saúde de Maceió - AL: 
https://www.google.com/maps/d/edit?mid=1_iqoiYC-
fONa0Z2RVaqCRGr8i_LMSMHmX &usp=sharing). 

Mapa 17– Mapa com a rede de serviços, segundo Distritos Sanitários. Maceió/AL, 2022.

Organização Rede de Serviços Saúde
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DADOS DA PRODUÇÃO DE SERVIÇOS 

Dados gerais da produção ambulatorial de serviços 

A produção ambulatorial apresentada refere-se ao período 2017 a 2021, 
contemplando os procedimentos e consultas de média e alta complexidade, 
realizados nos estabelecimentos de saúde da rede própria e da rede conve-
niada ao SUS municipal, disponíveis no Sistema de Informação Ambulatorial 
do SUS do Ministério da Saúde (SIA-SUS). 

A produção Ambulatorial processada em Maceió-AL, na série histórica de 
2017 a 2021, correspondeu a 36.639.852 procedimentos (gráfico 70).

Conforme se visualiza no gráfico 62, o detalhamento dos procedimentos por 
bloco de financiamento indica que os maiores percentuais de recursos foram 
destinados a Assistência farmacêutica 21.448.907 (58,54%)e a assistência de 
Média e Alta Complexidade 14.494.404 (39,56%). Tais percentuais assinalam 
que, na área ambulatorial, os fundos para ações estratégias e compensações 
(FAEC) não teve um aporte financeiro significativo nos últimos anos.  

Quando observada a produção ambulatorial por grupos de procedimentos, 
na série histórica dos últimos cinco anos, verifica-seque o maior número de 
procedimentos foi referente ao grupo de medicamentos, com um total de 
21.448.907 representando (58,54%).Em seguida, observa-se que o segundo 
número de procedimentos referentes ao grupo de procedimentos clínicos, 
com um percentual de 12.744.272 (34,78%), conforme mostra o gráfico 71. 

Gráfico 70 - Produção Ambulatorial por Tipo de Financiamento, Maceió, 2017 a 2021.

Fonte: DATASUS/MS/TabWin/SIA/CGASS/SMS/Maceió-AL. *Dados sujeitos à alterações. Data: 03/11/2021.
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Os dados do gráfico 71 completam a análise anterior, ao demonstrar o fato 
de o número maior número de procedimentos ter sido de assistência 
farmacêutica, o demandou do SUS maior custo nessa área. 

Dados da Produção Hospitalar (Alta Complexidade) 

Os dados referentes à produção 
hospitalar, especialmente de inter-
nações e procedimentos de alta 
complexidade, são registrados no 
Sistema de Informação Hospitalar 
do SUS (SIH-SUS).Considerando as 
internações realizadas entre indiví-
duos residentes de Maceió, na série 
histórica de 2017 a 2021, verifica-se 
que foram registradas 247.844 
internações,sendo 97.167 (39,20%) 
no sexo masculino e 150.677 (60,80%) 
no sexo feminino. 

Entre os grupos de causa de interna-
ções, as que apresentaram maiores 
frequências foram referentes às 
neoplasias/tumores 24.130 (9,74%) e 
as causas externas, acidentes/violên-
cias, 23.039 (9,30%) e doenças do 
aparelho circulatório 22.430 (9,05%) 
que, conforme análise epidemioló-
gica, também têm sido as principais 
causas de morte (Gráfico 64). A taxa 
média de internações na série histó-
rica (2017-2021) foi de aproximada-
mente 470,5/10.000 habitantes para 
os residentes de Maceió-AL, onde o 
ano de 2021 apresentou uma taxa de 
internação de 443,48, por 10.000 hab 
(Gráfico 72). 

Gráfico 71 - Produção de Atenção Ambulatorial, por Grupo de Procedimentos, 
2017 a 2021.

Fonte: DATASUS/MS/TabWin/SIA/CGASS/SMS/Maceió-AL. *Dados sujeitos à alterações. Data: 03/11/2021.
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Observa-se no gráfico 73 a distribuição proporcional, segundo sexo, das 
internações hospitalares no município de Maceió, no período 2017 a 2021. 
Chama a atenção o fato de nas causas de hospitalização,o sexo masculino 
apresentar as maiores proporções nos capítulos I - Algumas doenças infec-
ciosas e parasitárias, IV-Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas, 
V-Transtornos mentais e comportamentais, IX-Doenças do aparelho circu-
latório, X-Doenças do aparelho respiratório, XI-Doenças do aparelho diges-
tivo, XIV-Doenças do aparelho geniturinário, XIX-Lesões, envenenamentos 
e algumas outras causas externas e XX-Causas externas de morbidade e 
mortalidade, . Apenas o capítulo II-Neoplasias (tumores) o sexo feminino 
apresentou maior percentual.

Gráfico 72: Proporção de internações hospitalares de residentes em Maceió, 
segundo principais

Gráfico 73: Proporção de internações hospitalares de residentes em Maceió, por sexo, 
segundo principais grupos de causas de internação (Cap. CID-10) e sexo, 2017 a 2021.

Fonte: DATASUS/MS/Tabwin/SIH/CGASS/SMS/Maceió-AL. *Dados sujeitos à alterações. Data: 03/11/2022.

Fonte: DATASUS/MS/Tabwin/SIH/CGASS/SMS/Maceió-AL. *Dados sujeitos à alterações. Data: 03/12/2022.
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Nota-se no gráfico 74 a distribuição proporcional, segundo faixa etária, das 
internações hospitalares no município de Maceió, entre 2017 a 2021. Destarte, 
chama à atenção que as causas de hospitalização se modificam de acordo 
com o grupo de idade, sobretudo, referente aos capítulos I, II, IX e X.

Ainda em relação às internações hospitalares, a análise das taxas por 10.000 
habitantes, dos grupos de causas separadamente, permite comparar os 
resultados observados em Maceió com Brasil, Nordeste e Alagoas nos 
últimos cinco anos (Gráfico 75).

Gráfico 75: Taxas de internação hospitalar por doenças infecciosas e parasitárias 
(Cap. I). Maceió, Alagoas, Nordeste e Brasil, 2017 a 2021

Fonte: DATASUS/MS/Tabwin/SIH/CGASS/SMS/Maceió-AL. *Dados sujeitos à alterações. Data: 03/12/2022

Fonte: DATASUS/MS/Tabwin/SIH/CGASS/SMS/Maceió-AL. *Dados sujeitos à alterações. Data: 03/12/2022

Gráfico 74: Proporção de internações hospitalares de residentes em Maceió, segundo 
principais grupos de causas de internação (Cap. CID-10) e faixa etária, 2017 a 2021
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Ao visualizar o gráfico 75, percebe-
-se que o risco de internações para 
as doenças infecciosas e parasitá-
rias no município de Maceió foi de 
53,75/10.000 hab. no ano de 2021. 
Ressalta-se que Maceió apresentou 
uma média de 34,9 por 10.000 habi-
tantes, configurando uma variação 
de aumento de 91,4, na série histórica 
2017-2021. Importante lembrar, que 
os dados de internações por doenças 
infecciosas e parasitárias sofreram 
aumento levando-se em conside-
ração que a partir de dezembro de 
2019 houve casos em grande escala 
de infecções virais e, especialmente 
nos anos 2020 e 2021, com elevada 
expressão durante a pandemia 
mundial da COVID-19, causadas pelo 
SARS-Cov-2, que ainda permanece 
em curso. Destaca-se ainda que, em 
2021, as taxas observadas de interna-
ção por doenças infecciosas e para-

sitárias, em Alagoas (54,26/10.000 
hab.), Nordeste (77,66/10.000 hab.), e 
Brasil (79,12/10.000 hab.), ultrapassa-
ram a taxa de Maceió-AL. 

Em se tratando das neoplasias, o 
gráfico 76 assinala que as taxas de 
internação hospitalar em Maceió 
se mantiveram acima das taxas 
do Brasil, Nordeste e Alagoas nos 
últimos cinco anos, mesmo apresen-
tando uma leve redução em 2021. 
Portanto, tais indicadores demons-
tram que o sistema de saúde precisa 
investir mais em ações preventivas 
das doenças crônicas não transmis-
síveis, especialmente as neoplasias, 
porque além de permanecerem 
entre as principais causas de inter-
nação e morte da população, exigem 
maior capacidade instalada do SUS 
na atenção à saúde de alta comple-
xidade, justamente, onde o sistema 
depende da rede complementar 
(privada e filantrópica).

Gráfico 76: Taxas de internação hospitalar por neoplasias 
(Cap. II). Maceió, Alagoas, Nordeste e Brasil, 2017 a 2021.

Fonte: DATASUS/MS/Tabwin/SIH/CGASS/SMS/Maceió-AL. *Dados sujeitos à alterações. Data: 03/12/2022.
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Em relação às doenças hematopoiéticas e transtornos imunitários, as quais 
figuram entre as causas de internação hospitalar menos frequente e respon-
dem apenas a 0,24% das internações em Maceió, verifica-se no gráfico 77 
que, nos últimos cinco anos, as taxas mantiveram-se abaixo das observadas 
para o Nordeste e Brasil. Especificamente, em 2021, Maceió apresentou a 
menor taxa (1,28/10.000 hab.) em relação ao Brasil (4,29/10.000 hab.), 
Nordeste (3,83/10.000 hab.) e Alagoas (1,65/10.000 hab.).

No gráfico 78 é possível visualizar as taxas de internação por doenças endó-
crinas, nutricionais e metabólicas em Maceió.  Observa-se que, nos últimos 
cinco anos, as taxas de internação no município mantiveram-se abaixo 
das observadas em Alagoas, Nordeste e Brasil. A média de internações 
por doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas em Maceió foram de 
4,6/10.000 hab., apresentando uma variação de aumento de 5,8 de aumento 
entre 2017 a 2021.

Gráfico 78: Taxas de internação hospitalar por doenças endócrinas, nutricionais e
metabólicas (Cap.IV). Maceió, Alagoas, Nordeste e Brasil, 2017 a 2021.

Gráfico 77: Taxas de internação hospitalar por doenças hematopoiéticas e transtornos
imunitários (Cap.III) Maceió, Alagoas, Nordeste e Brasil, 2017 a 2021.

Fonte: DATASUS/MS/Tabwin/SIH/CGASS/SMS/Maceió-AL. *Dados sujeitos à alterações. Data: 03/12/2022.

Fonte: DATASUS/MS/Tabwin/SIH/CGASS/SMS/Maceió-AL. *Dados sujeitos à alterações. Data: 03/12/2022.
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O gráfico 79 aponta que as taxas de internação por transtornos mentais e 
comportamentais têm sido elevadas em Maceió nos últimos cinco anos, 
superando os indicadores do Brasil, Nordeste e Alagoas. Em 2021, a taxa de 
internação em Maceió foi de 27,35/10.000hab. evidenciando a diferença da 
taxa nacional (11,93/10.000hab.), do Nordeste (9,39/10.000hab.); sendo a taxa 
apresentada em Alagoas de 18,08/10.000hab. A taxa média de Maceió por 
esse causa nos últimos cinco anos foi de 39,7/10.000hab., com uma variação 
de redução de 34,6, na série histórica de 2017 a 2021. 

Ainda no contexto assistencial, cabe 
considerar que na análise epide-
miológica os perfis de morbidade 
e de mortalidade indicaram que as 
doenças referentes ao sistema circu-
latório apresentaram altos índices, 
figurando entre as principais causas 
de adoecimento e morte da popula-
ção. Quando observados os dados de 
internação hospitalar, verificam-se 
altas taxas neste grupo de causas. 

Nota-se no gráfico 80 que, ao longo 
da série histórica 2017-2021, a taxa de 
internação por doenças do aparelho 
circulatório em Maceió apresentou 
uma taxa média de 42,7/10.000hab., 
com redução de aproximada-
mente 30,9 de variação. Em 2021, 
enquanto a taxa maceioense foi de 
35,93/10.000hab., a Alagoana foi de 
31,57/10.000hab., a nordestina, de 
37,40/10.000hab., e a taxa brasileira, 
de 44,14/10.000hab. Em toda série 
histórica, ressalta-se, que Maceió 
esteve abaixo das taxas do Brasil de 
internações por esta causa.

Gráfico 79 - Taxas de internação hospitalar por transtornos mentais e 
comportamentais (Cap.V). Maceió, Alagoas, Nordeste e Brasil, 2017 a 2021.

Fonte: DATASUS/MS/Tabwin/SIH/CGASS/SMS/Maceió-AL. *Dados sujeitos à alterações. Data: 03/12/2022.
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O gráfico 81 indica que Maceió possui taxas de internação por doenças do 
aparelho respiratório inferiores às observadas no Brasil em toda série históri-
ca. É importante destacar que a taxa média em Maceió entre 2017 a 2021 foi 
de 29,6/10.000hab.

Ainda em relação às doenças respiratórias verifica-se que, em 2021, propria-
mente, a taxa apresentada de internações por doenças do aparelho respi-
ratório, em Maceió, consistiu em 32,15/10.000hab., e, representou 6,30% do 
total de internações na série histórica de 2017 a 2021. Já o Brasil, apresentou 
no mesmo ano taxa de 34,33/10.000hab., enquanto que Alagoas e Nordes-
te tiveram as taxas 26,32/10.000hab. e 31,90/10.000hab, respectivamente 
(gráfico 81).

Gráfico 80 - Taxas de internação hospitalar por doenças do sistema circulatório 
(Cap.IX). Maceió, Alagoas, Nordeste e Brasil, 2017 a 2021.

Gráfico 81: Taxas de internação hospitalar por doenças do sistema respiratório (Cap.X). 
Maceió Alagoas, Nordeste e Brasil, 2017 a 2021.

Fonte: DATASUS/MS/Tabwin/SIH/CGASS/SMS/Maceió-AL. *Dados sujeitos à alterações. Data: 03/12/2022.

Fonte: DATASUS/MS/Tabwin/SIH/CGASS/SMS/Maceió-AL. *Dados sujeitos à alterações. Data: 03/12/2022.
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Visualizam-se, no gráfico 82, que as doenças do aparelho digestivo apre-
sentam menores taxas de internação hospitalar em Maceió, em toda a série 
histórica, quando comparadas com as taxas de Alagoana, Nordeste e Brasil. 
Em 2021, a taxa de hospitalização por doenças digestivas no município de 
Maceió consistiu em 28,85/10.000hab., e, a taxa média de internação foi de 
33,2/10.000hab., no período de 2017 a 2021. 

Ainda no tocante as internações, faz-se necessário observar a série dos 
indicadores em relação às taxas de hospitalização por doenças do aparelho 
geniturinário (Cap.XIV), no gráfico 83.

Gráfico 82 -Taxas de internação hospitalar por doenças do sistema digestivo (Cap.XI).
Maceió, Alagoas, Nordeste e Brasil, 2017 a 2021.

Gráfico 83:Taxas de internação hospitalar por Doenças do aparelho geniturinário
(Cap.XIV). Maceió, Alagoas, Nordeste e Brasil, 2017 a 2021

Fonte: DATASUS/MS/Tabwin/SIH/CGASS/SMS/Maceió-AL. *Dados sujeitos à alterações. Data: 03/12/2022.

Fonte: DATASUS/MS/Tabwin/SIH/CGASS/SMS/Maceió-AL. *Dados sujeitos à alterações. Data: 03/12/2022.
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Observa-se no gráfico 83 que as 
taxas de internação por doenças do 
aparelho geniturinário em Maceió 
apresentam uma diminuição nos 
últimos cinco anos (variação de 
26,6), com média de internação 
de 25,3/10.000hab., durante a série 
histórica (2017-2021). 

Em 2021 a menor foi de 21,03/ 
10.000hab., mantendo-se abaixo 
das taxas observadas para Alagoas 
(22,20/10.000hab.), 
Nordeste  (27041/10.000hab.) e Brasil 
(29,48/10.000hab.). A diminuição 
sugere que pode estar ocorrendo 
uma melhor organização dos servi-
ços da rede assistencial nos níveis 
primário e secundário. 

INDICADORES DE ATENÇÃO À SAÚDE 

As análises de alguns indicadores de saúde da pactuação avaliam o acesso e 
a efetividade da assistência prestada e trazem informações relevantes para 
compreender o contexto de estado de saúde da população, servindo de 
parâmetro para organização dos serviços nos anos subsequentes. 

Cobertura populacional estimada
pelas equipes de Atenção Básica 

O indicador de cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção 
Básica (AB) é utilizado para o monitoramento do acesso aos serviços de 
Atenção Básica em um município, com vistas ao fortalecimento do 
planejamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Para tanto, o cálculo é 
realizado por meio do quantitativo de equipes de Atenção Básica existente e 
da carga horária dos profissionais vinculados ao serviço, desde que estejam 
devidamente cadastrados no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde – CNES (BRASIL, 2016).

Gráfico 84 - Cobertura populacional estimada pelas equipes de 
Atenção Básica, Maceió – AL, 2017 - 2021.

Fonte: DATASUS/MS/Tabwin/SIH/CGASS/SMS/Maceió-AL. *Dados sujeitos à alterações. Data: 03/12/2022.
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Visualizam-se no gráfico 84 que, no 
período de 2017 a 2021, o indicador 
de Cobertura de Atenção Básica (AB) 
se manteve nos últimos cinco anos 
uma cobertura média de aproxima-
damente 46,61%. O resultado desse 
indicador em 2021 (52,57%) demons-
tra que houve uma variação de 18,9 
na cobertura de Atenção Básica do 
município entre 2017 a 2021, 
ressaltando aumento. 

Destaca-se, ainda, que com o cres-
cimento populacional a cobertura 
tende a declinar e pode contribuir 
para o aumento do número de casos 
de doenças e agravos passíveis 
de serem manejados na Atenção 
Básica e, consequentemente, elevar 
a demanda de pacientes na rede 
ambulatorial e hospitalar, onerando 
ainda mais os gastos com a saúde 
pública no município. 

Cobertura populacional 
estimada de saúde bucal 
na atenção básica 

O indicador tem por objetivo mensu-
rar a cobertura populacional estima-
da pelas equipes básicas de Saúde 
Bucal, monitorando o acesso aos 
serviços de saúde bucal na Atenção 
Básica, para a população residen-
te no município. Permite, ainda, 
estimar a necessidade de ampliação 
de tal serviço e servir de base para o 
fortalecimento do planejamento do 
SUS (BRASIL, 2016). 

O percentual de cobertura de saúde 
bucal no município de Maceió, no 
ano de 2021, foi de 25,43%. A análise 
temporal de 2017 a 2021 (Gráfico 85) 
mostra o declínio de tal cobertu-
ra com variação negativa de 9,8%, 
possivelmente ocasionado pelo cres-
cimento populacional e a perma-
nência do número de equipes de 
saúde bucal na Atenção Básica e a 
não implementação de novas eSB 
AB no município.

Gráfico 85 - Cobertura populacional estimada de saúde bucal na Atenção Básica,
Maceió – AL, 2017 – 2021.

Fonte: DATASUS/MS/Tabwin/SIH/CGASS/SMS/Maceió-AL. *Dados sujeitos à alterações. Data: 03/12/2022.
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A Portaria nº 2.436, de 21 de Setembro de 2017, que aprova e estabelece a 
revisão de diretrizes para organização da Política Nacional de Atenção Básica 
no âmbito do SUS, preconiza que toda equipe de saúde bucal deve ser 
vinculada a uma equipe de Atenção Básica ou de Saúde da Família, e possui 
a mesma responsabilidade sanitária do território adstrito que a equipe de 
Saúde da Família ou Atenção Básica a qual integra. Assim, independente do 
modelo de equipe, os profissionais de saúde bucal exercem um papel essen-
cial no processo de cuidar da saúde da população, com ações de promoção, 
prevenção e recuperação da saúde.

A realização do exame citopatológico 
para câncer de colo do útero é preco-
nizada pelo Ministério da Saúde para 
todas as mulheres, na faixa etária 
de 25 a 64 anos de idade, uma vez 
por ano e, após dois exames anuais 
negativos, a cada três anos. Após os 
64 anos de idade serão interrompi-
dos quando, as mulheres tiverem 
pelo menos dois exames negativos 
consecutivos nos últimos cinco anos. 
Para mulheres com mais 64 anos 
de idade e que nunca realizaram o 
exame citopatológico deve-se reali-
zar dois exames, com intervalo de 
um a três anos. Se ambos os exames 
forem negativos, elas podem ser 
dispensadas de exames adicionais 
(BRASIL, 2016). 

Vale ressaltar, que a padronização 
pra cálculo do indicador relacionado 
aos exames citopatológicos foi feita 
adotando-se o seguinte método de 

cálculo: nº de exames citopatológi-
cos do colo do útero (procedimentos 
02.03.01.001-9 – exame citopato-
lógico cervicovaginal/microflora e 
02.03.01.008-6 – exame citopatoló-
gico/cervico vaginal/microflora-ras-
treamento), realizados em mulheres 
na faixa etária de 25 a 64 anos, por 
município de residência e ano de 
atendimento dividido pela Popu-
lação feminina na faixa etária de 25 
a 64 anos, no mesmo local e ano, 
sendo esta população ainda divi-
dida por três (3). Assim, o cálculo 
representa um terço da população 
na faixa etária de rastreamento que 
realizaram os exames citopatológi-
cos.  

A seguir podemos observar no 
Gráfico 86, a razão de exames cito-
patológicos do colo do útero em 
mulheres de 25 a 64 anos de idade 
na população residente de Maceió.

Razão de exames citopatológicos do colo 
do útero, em mulheres de 25 a 64 anos. 
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A série histórica apresentada no gráfico 86 mostra que a freqüência relati-
va de exames citopatológicos foi maior nos anos de 2018 e 2019 com razão 
(0,33) e (0,31), respectivamente. A média de exames foi de 0,27 na série histó-
rica, com variação negativa (-10,6) na oferta dos exames citopatológicos em 
Maceió, no período de 2017 a 2021, sugerindo uma tendência de diminuição 
na realização dos exames supracitados. 

Razão de exames de mamografia de rastreamento realizados 
em mulheres de 50 a 69 anos, na população residente de 
determinado local e população, da mesma faixa etária. 

De acordo com as orientações internacionais, o Ministério da Saúde reco-
menda que todas as mulheres entre 50 e 69 anos de idade façam exames 
de mamografia pelo menos uma vez a cada dois anos, além de recomendar 
o exame anual para mulheres acima de 35 anos que pertençam a grupos de 
alto risco (BRASIL, 2016).  

Vale ressaltar, que a padronização pra cálculo do indicador relacionado aos 
exames citopatológicos foi feita adotando-se o seguinte método de cálculo: 
soma da frequência do número de mamografias (procedimento0204030188 
- mamografia bilateral para rastreamento), realizadas em mulheres residen-
tes na faixa etária de 50 a 69 anos por ano de atendimento dividido pela 
população feminina na faixa etária de 50 a 69 anos, no mesmo local e ano, 
sendo esta população ainda dividida por dois (2). Desse modo, o cálculo 
representa metade da população na faixa etária de rastreamento que reali-
zaram os exames de mamografia. 

Observa-se no gráfico 87, a frequência de mulheres (50 a 69 anos de idade) 
que realizaram exame de mamografia para rastreamento do câncer de 
mama, em uma série histórica de 2017 a 2021. 

Gráfico 86– Razão de Exames Citopatológicos em mulheres 
de 25 a 64 anos, Maceió-AL, 2017-2021.

Fonte: DATASUS/MS/Tabwin/SIA/CGASS/SMS/Maceió-AL.*Dados sujeitos a alterações. Data: 03/12/2021
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Ainda no gráfico 87 verifica-se uma 
tendência de diminuição na oferta 
de exames de mamografia no muni-
cípio de Maceió na série histórica, 
uma vez que houve uma média de 
0,29 na oferta de exames, com varia-
ção negativa (7,7), no período 2017 a 
2021. Nota-se,que nos anos de 2018 
e 2019 mantiveram-se a mesma taxa 
de exames realizados, que corres-
pondeu a 0,32 cada, enquanto em 
2021o município de Maceió apresen-
tou a razão de 0,27 de exames reali-
zados. 

Os indicadores assistenciais sugerem 
aprimoramento e investimento do 
município de Maceió na atenção à 
saúde da mulher, especialmente em 
ações de prevenção e facilitação do 
acesso aos exames de rastreamento 
de câncer de mama, para que sejam 
reduzidas as mortes por câncer e, 
sobretudo, possibilitar o tratamento 
em tempo adequado. 

Gráfico 87 – Razão de Exames de mamografia em mulheres de 50 a 69 anos, 
Maceió- L, 2017 - 2021.

Fonte: DATASUS/MS/Tabwin/SIA/CGASS/SMS/Maceió-AL.*Dados sujeitos a alterações. Data: 03/12/2021
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INDICADORES ATENÇÃO PRIMÁRIA
À SAÚDE (PREVINE BRASIL) 

A organização dos processos de 
trabalho em saúde em nível munici-
pal perpassa pelo fortalecimento da 
Atenção Primária à Saúde (Equipe de 
Atenção Básica e Estratégia Saúde 
da Família, Equipes de Saúde Bucal, 
NASF e Consultório na Rua) como 
principal porta de entrada e centro 
articulador do acesso dos usuários 
do SUS à Rede de Atenção Integral 
(BRASIL, 2017).  

Em 2019, o Ministério da Saúde 
lançou um novo modelo para 
financiamento da Atenção Primá-
ria à Saúde chamanda “Programa 
Previne Brasil” no âmbito do Sistema 
único de Saúde-SUS. A nova propos-
ta de financiamento da APS para 
os municípios consiste em transfe-
rências intergovernamentais que 
passam a ser calculadas levando em 
consideração o número de pessoas 
cadastradas em serviços de APS e 

resultados alcançados sobre um 
grupo selecionado de Indicadores 
(BRASIL, 2019; BRASIL, 2020). 

O atual modelo de financiamento 
da APS foi instituído pela Portaria 
nº 2.979 GM/MS/2019, apresentan-
do um modelo misto de pagamen-
to composto por três principais 
componentes: capacitação ponde-
rada, pagamento por desempenho 
e incentivo para ações estratégicas. 
Utiliza-se como apoio também a 
Técnica nº 5 Nota Técnica Nº 5/2020-
DESF/SAPS/MS, para monitorar e 
avaliar o desempenho da Política 
Nacional de Atenção Básica (PNAB).  

Conforme a Portaria 22.979/2019, os 
indicadores pactuados, parâmetros, 
metas e peso do Previne Brasil, estão 
descritos no Quadro 1. 

Quadro 1 – Parâmetros, Metas e Pesos dos Indicadores do 
Programa Previne Brasil, 2021 

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Tabulação: CGASS/
SMS/Maceió-AL.  *Dados sujeitos a alterações. Data: 03/12/2021.
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De acordo com o painel de indicadores do Programa Previne Brasil (BRASIL, 
2021) disponível no e-Gestor AB (SISAB), o quadro registra os resultados que 
município de Maceió apresentou do referido programa.

De forma geral, verifica-se no quadro 
2 com os indicadores do Previne 
Brasil, que o município de Maceió 
registrou desempenho insatisfatório. 
Com exceção da cobertura vacinal, 
que mesmo assim está sendo reava-
liado pelo Ministério da Saúde, os 
demais indicadores apresentaram 
resultados abaixo das metas pactu-
adas.  

Segue o resultado detalhado, por 
cada indicador do Programa Previne 
Brasil, que possibilita visualizar o 
desempenho específico por quadri-
mestre. 

Proporção de gestantes com pelo 
menos 6 (seis) consultas pré-natal 
realizadas,sendo a primeira até a 20ª 
semana de gestação 

O indicador de Proporção de gestan-
tes com pelo menos 6 (seis) consul-
tas pré-natal realizadas, sendo a 
primeira até a 20ª semana de gesta-
ção, apresentou aumento quando 
analisada a evolução do indicador 
nos quadrimestres. Contudo, a meta 
pactuada de 60% não foi atingida, 
o que demanda intervenção para 
melhoria do desempenho. 

Quadro 2: Resultados por indicador de desempenho do Previne Brasil e
quadrimestres consultados (2018 a 2021), Maceió-AL, 2021.

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Tabulação: CGASS/
SMS/Maceió-AL. *Dados sujeitos a alterações. Data: 03/12/2021

Indicadores da Atenção Primária



122

Chama atenção fato de até o 3º quadrimestre de 2021 o percentual obtido 
de o indicador evoluir numa curva crescente, apresentar queda nos 1º e 2º 
quadrimestres de 2020 e retomar o crescimento no quadrimestre posterior. 
Pode-se verificar com mais precisão a oscilação citada no Gráfico 88.

Proporção de gestantes com realização
de exames para sífilis e HIV 

O indicador analisado tem uma relação direta com o acompanhamen-
to de pré-natal, porque se refere à proporção de gestantes com realização 
de exames para sífilis e HIV. Os resultados mostram que no ano 2021 este 
indicador sofreu uma evolução demonstrando melhoria na oferta desses 
exames para as gestantes reverberando resultados positivos, sugerindo, 
especialmente, que pode ter ocorrido uma melhoria na qualidade e a efetivi-
dade pré-natal. Ressalta-se que não foi evidenciada em nenhum dos quadri-
mestres do período 2018-2020 uma vez que a meta de exames para sífilis e 
HIV de, no mínimo, 60% de suas gestantes não foram alcançados, conforme 
preconizado para o pré-natal (Gráfico 89). 

Gráfico 88: Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal
realizadas,sendo a primeira até a 20ª semana de gestação, Maceió-AL, 2018-2021.

Gráfico 89- Proporção de gestantes com realização de exames 
para sífilis e HIV, Maceió-AL, 2018-2021.

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Tabulação: CGASS/SMS/Maceió-AL.

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Tabulação: CGASS/SMS/Maceió-AL
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Proporção de gestantes com
atendimento odontológico realizado

A Proporção de gestantes com atendimento odontológico realizado, que 
compõe um dos três indicadores da análise de desempenho do pré-natal, 
é o que apresenta menores resultados para essa população no município. 
Nota-se que, a partir do 1º quadrimestre de 2021, o indicador evoluiu numa 
curva crescente, resultado positivo se comparado com os quadrimestres 
precedentes, uma vez que a meta pactuada foi de 60% (Gráfico 90). 

Tais dados devem ser analisados com atenção, visto que o indicador possui 
peso 2 no desempenho 2021.

Cobertura de exames citopatológicos 

Com relação ao indicador de cobertura de exame citopatológico, o gráfico 
91 demonstra que, em todos os quadrimestres, não foi alcançada a meta 
pactuada de 40%. Mesmo havendo uma evolução positiva no período 
2020-2021, a cobertura atingida está muito distante do preconizado para o 
Programa Previne Brasil. Importante destacar, que o indicador de cobertu-
ra de exames citopatológicos visa avaliar à adequação do acesso ao exame 
preventivo para câncer do colo do útero, sendo preconizada a realização de 
um exame a cada três anos para o público alvo. 

Gráfico 90- Proporção de gestantes com atendimento
odontológico realizado, Maceió-AL, 2018-2021.

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Tabulação: CGASS/SMS/Maceió-AL.
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Cobertura vacinal de poliomielite
inativada e de Pentavalente 

O indicador de cobertura vacinal de poliomielite inativada e de pentava-
lente avalia o acesso às ações de imunização em crianças. De acordo com 
dados do e-Gestor/SISAB o indicador de cobertura vacinal no município de 
Maceió atingiu, em todos os quadrimestres, um resultado de 100%, conforme 
gráfico 92, contudo, vale lembrar que esses dados são referentes às crianças 
vinculadas as equipes de ESF, mesmo assim, o dado ainda esta sob a reali-
zação de uma avaliação acerca desses dados que podem sofrer alterações 
após a revisão. Destarte, conforme esse gráfico, o desempenho desse indi-
cador atesta que o município ultrapassou a meta preconizada, de vacinar ao 
menos 95% das crianças menores de 1 ano.

Gráfico 91 - Proporção de cobertura de exame citopatológico realizado, 
Maceió-AL, 2018-2021.

Gráfico 92 - Cobertura vacinal de poliomielite inativada e
de pentavalente, Maceió-AL, 2018-2021

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Tabulação: CGASS/SMS/Maceió-AL

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. 
Tabulação: CGASS/SMS/Maceió-AL. *Dados sujeitos a alterações. Data: 03/12/2021.
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Percentual de pessoas hipertensas com
Pressão Arterial aferida em cada semestre 

A Atenção Primária à Saúde (APS)- em funções de seus atributos: como 
vínculo, longitudinalidade e responsabilização sanitária - é o nível de Atenção 
mais adequado para garantir a prevenção, promoção e cuidado às 
condições crônicas. 

O Programa Previne Brasil elencou dois indicadores relacionados à preven-
ção das doenças crônicas e seus fatores de risco, que foram: percentual de 
pessoas hipertensas compressãoarterialaferida em cada semestre e 
percentual de diabéticos com solicitação de hemoglobina glicada.

No tocante ao indicador de percentual de pessoas hipertensas com Pressão 
Arterial aferida em cada semestre, o gráfico 93 assinala que, em todos os 
quadrimestres do período 2018-2021, o resultado está muito abaixo da 
meta pactuada de 50%. Destarte, que esse indicador tem peso 2 e os dados 
sugerem avaliar os fatores relativos aos processos de trabalho em saúde que 
têm implicado no desempenho insatisfatório.

Percentual de diabéticos com
solicitação de hemoglobina glicada 

Em relação ao indicador de percentual de diabéticos com solicitação de 
hemoglobina glicada, o gráfico 94 mostra que, em todos os quadrimestres 
do período 2018-2021, o resultado alcançado pelo município de Maceió está 
muito aquém da meta pactuada de 50%. 

Gráfico 93 – Percentual de pessoas hipertensas com Pressão Arterial
aferida em cada semestre, Maceió-AL, 2018-2021

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. 
Tabulação: CGASS/SMS/Maceió-AL. *Dados sujeitos a alterações. Data: 03/12/2021.
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Mesmo havendo uma pequena 
evolução positiva do indicador, o 
desempenho do município conti-
nua insatisfatório, o que revela fragi-
lidade nos processos de trabalho da 
Atenção Primária à Saúde. 

Tal resultado sugere a avaliação 
dos fatores que contribuíram para 
o resultado negativo, identificando 
os nós-críticos da organização dos 
serviços e dos processos de trabalho 
das equipes de APS nos territórios.

Em síntese, a análise assistencial com a apresentação do resultado dos sete 
indicadores do Programa Previne Brasil que compõem o incentivo financei-
ro de pagamento por desempenho da APS, baseada nos dados disponíveis 
no SISAB, denota diversas fragilidades e desafios que precisam ser 
enfrentados pelas equipes técnicas e gestoras da SUS em Maceió. 

Gráfico 94– Percentual de diabéticos com solicitação 
de hemoglobina glicada,  Maceió-AL, 2018-2021

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Tabulação: 
CGASS/SMS/Maceió-AL. *Dados sujeitos a alterações. Data: 03/12/2021
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